
ESTADO DO AMAPÁ , 

DIARIO OFICIAL DEPARTAMENTO 
DE IMPRENSA OFICIAL 
DO ESTADO DO AMAPÁ 

MENSAGENS 

MENSAGEM N° 0009/94-GEA 

Excelentlsaimo Senhor Deputado Presidente da Assembléia 
Legislativa do Estado do Amapá. 

Comunico a Vossa Excelência que nos termos do disposto 
no artigó 107 § 1° da Constituição do Estado do Amapá, uso da 
competência que me é conferida e decido VETAR parcialmente o 
Projeto de Lei n° 004/94-GEA, oriundo de Mensagem deste Poder 
Executivo, na forma do que vai explicitado. 

Recai o presente VETO nos parágrafos 1°, 2" e ao do artigo 
2" do supra aludido Projeto, de vez que são inconsistentes, contrá­
rios ao interesse público e iconstitucionais, além de traduzirem 
inquestionável desamortécnica legislativa. 

Na verdade, o § 1° do artigo 2" agride, às escAncaras, o 
principio medular da separação de poderes, cláusula pétrea das 
Constituições Federal e Estadual, eis que vincula a aplicação de 
receitas, o que se mostra nitidamente fora do alcance do âmbito do 

...Poder Legislativo, por que inerente às tarefas da Administração, 
no exclusivo prisma do Poder Executivo. Em casos de alienação de 
patrimônio, a competência do Poder Legislativo fica restrita a 
conceder a aÜtorização, ficando a aplicação dos recursos, sob a 
pertinente fiscalização, como óbvio, sob o manto do Executivo, a 
quem cabe decidir sobre as prioridades, necessidades e conveniên­
ciaa da administração Estadual. 

Na mesma linha de racioclnio, ou seja, de invasão fulcral de 
competência, estão os parágrafos 2" e ao do artigo 2", aqui VETA­
DOS, aditando-se, ainda, seu posicionamento de contrariedade ao 
interesse público, cingindo a destinação de recursos a áreas ina· 
propriadas e sem revelar qualquer estudo ou planejamento sério 
para chegar a conclusões de tal natureza. 

Estas são as razões do presente VETO parcial, que submeto 
à apreciação dessa Casa de Leis. 

Macapá-AP, 02 de fevereiro de 1994 

DECRETOS 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 0244 DE 02 DE FEVEREIRO DE 1994 

O Governador do Estado·do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da Constituição 
do Estado do Amapá e de acordo com o artigo 4° da Léi n° 0011 de 
12 de maio de 1992 e o contido no Oficio n° 020/94-RDM, 

RESOLVE: 

1° • Conceder o adiantamento em nome de JOAQUIM DA 
1- SILVA RAMOS, Agente de Comunicação Social, nos termos do 

item 111, parágrafo único do artigo 2" da Lei n° 0011 de 12 de maio 
de 1992, até o valor de CR$-700.000,00 (Setecentos Mil Cruzeiros 
Reais), destinados a custear despesas miúdas de pronto pagamen­
to com material de consumo e serviços de terceiros, objetivando a 
manutenção e a administração da Rádio Difusora de Macapá. 

2" • O adiantamento concedido deverá ser aplicado no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

3" • A referida despesa deverá ser e·mpenhada na Fonte de 
Recuraoe 101 • FPE, Programa de Trabalho n° 05221a72.0a9, nos 
Elementos de Despesa a120.00 • Material de Consumo, o valor de 
CR$-500.000,00 (Quinhentos Mil Cruzeiros Reais) e 3132.00 • Ou­
tl'Oe Serviços de Terceiros, o valor de CR$-200.000,00 (Duzentos 
Mil Cruzeiros Reais). 

MACAPÁ, 03 DE FEVEREIRO DE 1994- 58 -FEIRA 

4° • O responsável pelo adiantamento deverá apresentar 
prestação de contas, devidamente homologada pelo titular do 
órgão, na Secretaria de Estado da Fazenda, •dentro de 10 (dez) 
dias, contados do término do prazo de aplicação constante do item 
2". 

Macapá-AP, em 02 de fevereiro de 1994 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 0245 DE 02 DE FEVEREIRO DE 1994 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da Constituição 
do Estado do Amapá e de acor~o com o artigo 4° da Lei n° 0011 de 
12 de maio de 1992 e o contido no Oficio n° 002/94-AE, 

RESOLVE: 

1° • Conceder o adiantamento em nome de DIOGENES 
ELESBÃO DA SILVA, Assessor, nos termos dos itens I e III, 
parágrafo único do artigo 2" da Lei n° 0011 de 12 de maio de 1992, 
até o valor de CR$-1.600.000,00 (Hum Milhão e Seiscentos Mil 
Cruzeiros Reais), destinados a custear despesas miúdas de pronto 
pagamento com material de consumo e aquisição de gêneros ali­
mentlcios objetivando a manutenção e administração da Residên­
cia Governamental. 

2" . O adiantamento concedido deverá ser aplicado no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

3° . A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recursos 101, Programa de Trabalho n° 03070212-035, no Ele­
mento de Despesa 3120.00 · Material de Consumo, o valor de 
CR$-1.600.000,00 (Hum Milhão e Seiscentos Mil Cruzeiros Reais). 

4° . O responsável pelo adiantamento deverá apresentar 
prestação de contas, devidamente homologada pelo titular do 
órgão, na Secretaria de Estado da Fazenda, dentro de 10 (dez) 
dias, contados do término do prazo de aplicação constante do item 
2". 

Macapá-AP, em 02 de fevereiro de 1994 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 0246 DE 02 DE FEVEREmO DE 1994 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da Constituição 
do Estado do Amapá e de acordo com o artigo 4° da Lei n° 0011 de 
12 de maio de 1992 e o contido no Oficio n° 00868/94-GAB/SEE­
CE, 

RESOLVE: 

1° ·Conceder o adiantamento em nome de MANOEL FER. 
REIRA COLARES, Datilógrafo, nos termos do item III, parágrafo 
único do artigo 2" da Lei n° 0011 de 12 de maio de 1992, até o va­
lor de CR$-1.200.000,00 (Hum Milhão e Duzentos Mil Cruzeiros 
Reais), destinados a custear despesas miúdas de pronto pagamen· 
to com material de consumo e serviços de terceiros, objetivando a 
manutenção e a adequação do desenvolvimento das atividades 
administrativas do Núcleo Setorial de Planejamento!SEECE. 

2" . O adiantamento concedido deverá ser aplicado no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

3" • A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recursos FPE (101), Programa de Trabalho n° 03070202.243, nos 
Elementos de Despesa 3120.00 · Material de Consumo, o valor de 
CR$-700.000,00 (Setecentos Mil Cruzeiros Reais) e 3la2.00 · Ou­
tros Serviços de Terceiros o valor de CR$-500.000,00 (Quinhentos 
Mil Cruzeiros Reais). 

4° · O responsável pelo adiantamento deverá apresentar 
prestação de contas, devidamente homologada pelo titular do 
órgão, na Secretaria de Esta~o da tazenda. dentro de 10 (dez) 

dias, contados do término do prazo de aplicação constante do item 
2". 

Macapá-AP, em 02 de fevereiro de 1994 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 0247 DE 02 DE FEVEREffiO DE 1994 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atr ibuiçõer. 
que lhe são conferidas pelo Art igo 119, inciso XXII da Consti­
tuição do Estado do Amapá e o contido no Oficio n° 
00924/GAB/SEECE, 

RESOLVE: 

Designar MARIA NEUSA CARMO DE SOUZA, Secretária 
de Estado da Educação, Cultura e Esporte, para viajar da sede de 
suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de Brasllia-DF, a fim de 
tratar de assuntos de interesse da Educação Estadual junto ao 
Ministério da Educação e Cultura, no perlodo de 22 a 28 de feve­
reiro do corrente ano. 

Macapá-AP, 02 de fevereiro de 1994. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Órgãos de Assessoramento do Governo 

I 
i 

Casa Civil 

Ratifico na forma do A~t . 26 
da Lei N9 8666193. 
Em, 31 I 01 I 94 

AIIOlW. 8AIUl..l.lE 

Governador 
JlSI'IFJ.CATIVA lfl 028/94-CICI 
Assunto: Inexigibilidade de Licitação 
Pedido de Cotação nv 011194 
Firma: Ar Frio da AmazÔnia SIA 
Valor: Cr$-481. 700 ,00 ( QUA'l'IIXI'.Ifl E Ol'l'fl'ftA E OI KIL E 

. SEII'lDt'(J5 CfiJZf.JJU5 RFAIS) • 

Subrneterros a superior consideração do Exmo. 
Sr. Governador a presente justificativa para efeito de ~ 
ti fi cação . 

JUST I FICAT I VA 

Justifica-se a inexigibilidade do ato li 
citatório para aquisição de peças de reposição e materi 
al de consuno destinados as centrais de ar coodicionado 
marca HITAOU rrodelos RP1011AL N9 37 .897 e RP1011AL N9 
17. 896 , pertencentes a Casa Cl.vil , tendo em vista a Ar 
Fr io da AmazÔnia SIA, ser a representante exclusiva da 
marca HITACHI na praça de Macapá, havendo portanto invi~ 
bilidade de competição , cuja ação administrativa encon~ra 
arparo legal no disposto no inciso I do artigo 25 da Lei 
8 . 666 , de 21 de junho de 1993. 

A apreciação do Exmo. Sr. 
Governador can o parecer 
favorável desta CPL. 
Ein 31I01 I94 

M,qUA OALVA DE FIGUEIREOO 
Pres i dente da CPL/GEA. 

Macapá, 28 de janei~ de 1994. 

Chefe da Casa Civil 

-



'Macapá, 03-02-94· 

Ratifico na fonna do Art: 26 
da Lei N2 8666/93 • . 

Em, 31 I 01 ~ 

NRIBAL IWD.lLiaJ . 

Governador 
JWrlFI.CATIVA RI 029/ 94-CitCI 
Assunto: Inexigibilidade de Licitação 
Pedido de Cotação n2 036/94 
Finna: D. M. Monteiro 
Valor: Cr$-1.500.000,00 (HUM MIUiÃO E QUINHENTOS MIL CRU 

ZEIROS REAIS) . 

Subneto a consideração do Exmo. Sr. Governador 
a presente justificativa, para efeito de ratificação. 

JUST I FICATIVA 

Justi fica-se a inexigibilidade do ato licitató 
rio !R'!!. contratação dos serviços de fomecirrento de jo.!: 
nais e revistas para a Casa C i vil, e seus Órgãos durante 
o exerdcio de 1994~ tendo em vista a errq:>resa D. M. Mon 
teiro , ser a única nesta praça a fornecer todos os peri~ 
dicos de maior circulação do Pais e do Estado e todas as 
revistas nacionais; havendo portanto inviabilidade de 
competição , cuja ação administrativa encontra amparo 1~ 
gal no CAPur cb artigo 25 da Lei 8666, de 21 de junho 
de 1993. 

Macapá, 28 de janeiro de 1994 . 

PNIÚ> IIHJll'O IGJ.L\R IWQlES 
Chefe da Casa Ci vil 

A apreci'ação do Exmo. Sr. 
Governador com o parecer 
favorável desta CPL. 
Em .~~~~ 

JWUA IW..VA IE FIQEI1ltlX) 

Presidente da CPL/GEA 

. Defensoria Pública 
'do Estado 

P O R T A R I A 
(P) Nº 026/94-DEFENAP 

O DEFENSOR GERAL DO ESTADO DO NI.APÁ, 
USAt.OO DAS ATR IBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFER IDAS. PELO 
DECRETO (N) Nº 0293, DE 18.12.91,, ARTI GO 20, INCISO 
·vi DO REGULAMENTO DA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO 
AMÁPÁ, 

RE S OLVE : 

Art. 1º - Des i gnur· a Ser v i dor·<1 BENEDITA 
CONCE IÇÃO MIRA, Agent e Adrn i ni strutivo, C lu~sc "A", 
Pudr~o 111 , N I, I otadu nc~ta DEFENSOR I A PUBLI CA DO 
ESTADO, para. v i,1 j ar de ~IACAPA, sede <;)c suas ,1t rv rd,1des 
at~ ao Muni c ípi o de CIILÇOENE, no período de OL a 25 de 
fcver·e i r o do corrente ano, ~ f i m de t r atar assuntos de 
i ntcr csscs da DEFENSOR I A PUBLICA DO ESTAOO . çlevcndo 
as dcspcisas c om d i ~r i as e tr~anspor-tcs co::n-u~n a Conttl 
do ' RECURSO ORÇAMENTÁR IO du Defensor· i u Puh I i c,, do. 
Estado. · · 

con t r·ar i o. 

DEFENSOR I A i>ÚBLI CA DO ESTADO DO A~1APÁ, 
EM MACAPÁ- AP., 27 DE JANEI RO DE I 994 . 

CONCEIÇÃO DAS GRAÇAS /'>Jii:RAS M I ~A 
Defensora Gera I do Estado em Excr·c i c i o 

P O R T A R I A 
(P) N2 027/ 94-DEFENAP 

O DEFENSOR GERAL DO ESTADO DO 
NI.APÁ, USAt.OO DAS ATRIBUI ÇÕES QUE LHE SÃO CONFER IDAS 
PELO DECRETO (N) Nº 0293, DE 18.12.91, AJ3TIGO 20, 
INC ISO V I, DO REGULAMENTO DA DEFENSOR I A PUBLICA DO 
ESTADO DO NI.APÁ E TEtf)() EM VISTA A PAUTA DE AlDI ÊNC IAS 
DO JUÍZO DA COMARCA DO MUNICÍPIO DE MAZAGÃO, 

R E S O L V E : 

DIÁRIO OFICIAL . 

Art. 12 - Des i g~ar os Serv i dores 
GILMA ALVES DA SI LVA, Assistente Jurídica, atual mente 
exer cendo a funç~o de CHEFE DO NÚCLEQ SETORIAL DE 
PLANEJAMENTO, CDS-1/ DEFENAP e LUIZ _pTAV IO NUNES DA 
SILVA, atualmente exercendo a f unçao de MOTORISTA 
OfiCIAL, CDI-1/ DEFENAP, ambos lot ados nesta pEFENSORIA 
PUBLI CA DO ESTADO,, para viê)jarcm de M~CA_PA, sede de 
suas at i vidades ate ao M.n icipio' de MAZAG!iO','n'Q dia 02 de 
fcver e i ro do corrente ano, a f i m de cumpr· i r em a PAUTA 
DE AUDIÊNCIAS' CÍVE IS E CIW!INA IS do Mer·i t i ss imo Senhor 
Doutor Juiz de O j r e i to 'da r·c feri da Comarca , dev~ndo <Js 
despesas com d i ar i as ,c tr·anspor·tes ocor r er"!)"' a .Conta 
do RECURSO ORÇAMENTAR IO da De fensor· i a Pub l ica do 
Estado. 

- -çoes em contr·ar i o. 
Art . 22 - Revogam-se as d ispos.!_ 

DEFE~SOI~I A PÚBL ICA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, EM MACAPÁ-AP., 27 DE JANEI RO DE 1994 . 

- ; 
CONCE IÇAO DAS GRAÇAS /'>Jii:RAS M I ~A 

Dcf ensor·a Ger·a l do Estc1do em E' crcic io 

P O R T A R I A 
(P) Nº 028/ 94-DEFENAP 

O DEFENSOR GERAL DO ESTADO DO 
OOPÁ, USANDO DAS ATR IBUI ÇÕES QUE LHE SÃO CONFER IDAS 
PELO DECRETO (N) Nº 0293, DE 18.12.91, A~TIGO 20, 
INC ISO VI , DO REGULAMENTO DA DEFENSOR IA PUBU ,ÇA DO 
ESTADO DO OOPÁ E TENDO EM VISTA A PAUTA DE AlJD IENC IAS 
DO ,JUÍZO DA C(}.IARCA DO MUNIC ÍPIO DE LARANJAL DO JARI , 

R E S O L V E : 

• Art . l Q - De~ Í \Jilur · o Ser·v id,,. 
' ABENOR PENA AMANAJÁS, Assi stenf"e Jur· i di co, Cl_,,sst• "C", 

p,,dr·,;o li, NS, lotado n~sr,, DEFENSORIA PUBL ICA DO 
ESTADO, par·a. v iajar· de MACAPA, :;ede dt' ""''"<~t i' i düdcs 
.1tc ,1o Muni cípio de LARANJAL DO JARI , no pcr·rodo de OL 
a 04 de fevereiro ~ corrcnt q ano, ,, fim de curr~w ir· 
,, PALITA DE AUDI ENC IAS CI VE IS E CR IMI NA IS do 
Mcr· i t i ssi rno Senhor· Doutor· Jui = de Qi r·e i t o d<1 r·cfer·i d,1 
C01n<1PC,, devendo as dcspcs~..1s com di tH' i dS e tr~,~.nspOI ·h·s 
ocor·Pcr ·~rn ,; Conta do RECUilSO OI~ÇAMENTAR I O d.1 
o .. r cnsor· i d PCb I i C<l do EshHio . 

. . 
çocs t ' ll1 cont r ar· r o . 

DEFENSOI~ I A PÜBL I CA DO · ESTADO DO 
A~\!\ PÁ, EM MACAPÁ- AP. , 27 DE JANE lixO DE 199.) . 

CONCEIÇÃO DAS GRAÇAS AMORAS MI~A 
D4.-:! fensor~ll Gc r· ~1 l do E::.-t ddo <·rn E ' <·r·c i c i o 

\ 

SECRETARIAS DE EST4J)O 

Planejamento e 
Coordenação Geral 

EXTRATO DO 2Q TERMO ADITIVO DO CO~NIO 
NQ 02 7/ 92 - SEPLAN 

INSTRUMENTO/ 
PARTES 

ODJETIVO 

VALOR 

Es tado co Amapá e a Funda 
~â~ Instituto Br asile i ro 
de Geografia e Esta t i sti 
ca-IBGE , com interve niên 
c i a da Secretari a de Esta~ 
do do Plane j amento e Coor 
denação Geral . 

: Impressão de 4 . 000 Mapa? 
Polí t i cos do Estado do 
Amapá . 

:CR$ l . OOO . OOO , OO (HUM MILHÃO 
DE CRUZEIROS REAI S) 

NOTA DE EMPENHO 93NEl l 472 , emitida em 13 . 
12 . 93 . 

DATA DE ASSINATURA 30 de dezembro de 1993 

SIGNATÂRIOS : ANNIBAL BARCELLOS, Governa 
dor do Estado do Amapá ,SIL 

' VIO AUGUSTO MINCIOTTI , Pre 
sidente do I nst i tuto Brasi 
l ei ro de Geografi a ·e Esta~ 
tis t ica , e RAI MUNDO BRITO 
DE ALMEIDA, Secretári o de 
Estado do Planej amento e 
Coorde nação Ger al. 

Macapá , 28 ae janeiro de 1994. 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO 

Portar ia N2 057/94-AL . 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Es­
tado do Amapá, usando das atribuiçÕes que lhe são confe 
ridas pelo item IX, § 1• , do Art. 19 do Regimento Inte~ 
no, e tendo em vista o que consta do Pr ocesso n• 0446 7 
93, de 16 de novembro de 1993. 

R E S O L V E : ============ 

I - Conceder aposentadoria, por inval idez a 
Servidor a MARI A JOSÉ DE CARVALHO PEREIRA, ocupante do 
Cargo de Provimen t o em Comissão de Chefe da Seção de Ar 
quivo c Documen~ção-CDSL-05 , com f undamento no Art igÕ 
55 , I nc i so I , da Constituição Estadual , combinado com 
os Artigos 245, Inci so I e 247 da Lei n~ 066 , de 03 de 
maio de 1993 • 

II - Es ta Por t aria en t ra em vigor na da t a de 
sua publicação-revogadas as disposi çÕes em con trár io . 

DÊ-SE CI ÊNCIA, PUBLI QUE- SE, REGISTRE-SE E 
CUMPRA- SE . 

Macapá-AP, 25 de j aneiro de 1994 . 

Deputado JULI O MIRANDA 
= Pr esiden te = 

rTRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

SEÇÃO JUDI CI ÁRIA DO AMAPÁ 

SECRETARIA DA 1ª VARA 

EXPEDIENTE DO DIA 01 DE FEVEREIRO DE 1994 

Jui z· Fede ral 
Di r .Secretari a 

t4 an<:l . Segurança 
I mpe trantes 

Advogados 

Impetrado 

Exec . Diversa 
Exeqüente 
Advogado 
Executados 

MARCUS VI NI CI US REIS BASTOS 
Mar ia dos Anjos Tavar es da Si lva 

93 . 0001024- 7 
ANTÔNI O SÉRGIO ~ONTEIHO FILOCRE­
ÃO, MARIA DJANI RA MODESTO CARDO­
SO e GILBERTO QUEIROZ NASCIMENTO 
AP192- Ruben Bemerguy e AP327- Jo 
selito Chagas -
ANTÔNIO GOMES DE OLIVEI RA- MAGNI 
FICO REITOR DA FUNDAÇÃO UNI VERSl 
DADE FEDERAL DO AMAPA -
"J . Defiro o r eauerimento do cus 
tos l egis . 2 .- Assino aos Impe 
Lrantes o prazo de 15 (quinze T 
dias para sob pena de e xt inçãodo 
processo promover a c i tação dos 
candidatos ap rovados nas discipli 
nas Estatistica e Geografi a Huma 
na (fls . 52 e 64) como litiscon= 
sor tes passivos necess ári os . I . 
Mcp , 01 . 02 . 94 . MARCUS VINICIUS 
RE I S DASTOS- Jui z Federal Subst i 
t u to . " 

92 .0000335-4 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
AP317k- Ge rson Schwab 
ETELVINO GUERRA DA SILVA e MANO­
EL DE SOUZA PELAES 

-'-i. 



MacaP', 03-02-94 

Exec. Diversa 
Exeqüente 
Advogada 

Executado 

Advogado 
Executado 
Advogados 

Executados 

Exec. Fiscal 
Exeqüente 

Procuradores 

Executado 

Exec. Fiscal 
Exeqüente 

Procuradores 

~xecutado 

"J. !ndefiro, eis que a indica­
ção precisa dos bens a serem pe­
nhorados é Ônus do Exeqüente(CPC 
art. 657). I . Mcp, 01 .02 . 94 . ~ 
CUS VI NICIUS REIS BASTOS- Juiz 
Federal Substituto." 

92 .0001779-7 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
AP310A- Eloiza Marques Bartholo­
meu 
ENGEMAP- CONSTRUÇÃO COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA 
AP192- Ruben Bemerguy 
REGINALDO PINHEIRO BORGES 
AP288- Marcelo Cardoso Nassar e 
AP244- Hilton Gonçalves Rigeiro 
READER ARDASSE COSTA e JOSE RIBA 
MAR DUARTE QUEIROZ -
"J. Diga a Exeqüente . I. Mcp, 01 . 
02.94 . MARCUS VINICIUS REIS BAS­
TOS - Juiz Federal Substituto . " 

93 . 0000548-0 
I~STITUTO BRASILEIRO DO MEIO AM­
BIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAKA 
José de Arimathéa Vernet Caval­
cante e Maria Benigna O. do N. 
Juca 
COMÉRCIO E REP~SENTAÇÕES NONATO 
"J. Processo ja extinto por sen­
tença . Nada a deferir . Mcp, 01. 
02 .94 . MARCUS VINICIUS REIS BAS­
TOS - Juiz Federal Substitu to ." 

93.0000775-0 
INSTITUTO BRASILEI RO DO MEIO AM­
BIENTE E RECURSQS NATURAIS RENO­
VAVEIS - IBAKA 
José de Arimathéa Vernet Caval­
c~nte e Maria Benigna O. Jucá 
CARLOS ALBERTO MORAES e sua espo 
sa MARIA LUIZA DE SOUSA PONTES -
"Intimem- se o t.xecutaaCJ e sua es 
posa da penhora feita .· DecorridÕ 
o prazo para embargos , voltem-me . 
Mcp, 28 .01 . 94 . MARCUS VINICIUS 
REIS BASTOS- Juiz Federal Substi 
tu to ." 

AUTO DE PENHORA E AVALIAÇÃO 

l)esapropriação 
Autor 

Procuradores 

~éu 
f.dvogados 

Aos vinte e hum dias do mês de 
janeiro do ano de mil novecentos 
e noventa e quatro nesta cidade 
de Macapá, ~s 10:45 horas , eu 0-
ficial_de Justiça Avaliador da 
li Seçao Judiciaria do Estado do 
Amapá, em cumprimento ao R. Man­
dado de fl.s extraido dos autos 
da ação de Execução Fiscal Pro­
cesso n 2 93.0000775-0 que o LBAMA 
T.ove contra CARLOS ALBERTO MORA 
ES, procedi a penhora e avaliação 
do bem a seguir especificado : Um 
te rreno medindo ce rca de 1SX30 M 
sito ~Av . Aimorés n2 1230 , exis 
tindo uma casa de madeira em con 
diçÕes precárias , não sendo a 
mesma registrada no CartÓrio de 
Registro de ImÓve.s . O qual foi 
avaliado com base em informaçÕes 
of~rec i da por Nelson Monte Imobi 
liari a em Cr$ r.200:co:>mHum mi= 
lhão e duzentos mi l cruzeiros r e 
ais) . Feita a penhor a deixei õ 
bem em mãos da Srl Maria Luiza 
de Sousa Ponte R. G. n2 219 . 175-AP 
a q~al na qual idade de fiel depo 
sitaria deste Juizo , comprometeu­
se a não abrir mãos do bem penho 
rado sob as penas da Lei . Do que 
para constar, lavrei o presente 
auto que vai devidamente assina­
do por mim Terezinha de Jesus B. 
Leite- Oficial de Justiça Avalia 
dor e pelo Depositári o . -

AUTOS COM SENTENÇA 

92.0001569-7 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBI· 
~~~I~ ~O~B~URSOS NATURAIS RENQ 

José de Arimathéa Ve r net Cavalcan 
te e Maria Benigna·o. do N. Jucá­
BANCO MEREDIONAL DO BRASIL S.A. 
PA3737- El iana V. A. Monteiro e 
RS9657 - Humberto Jardim Machado · 
"Vistos, etc .. . 19. - Por todo o 
exposto, JULGO PROCEDENTE a ação, 
gêrantind9-se ao Autor a expropia 
çao do imovel denominado "Caapi:: 
rênga". Fixo o valor da indeniza 

·ça2 em Cr$ 1.879.865,58 (Hum mi= 
lhao , oitocentos e setenta e no­
ve mil, oitocentos e sessenta e 
cinco cruzeiros reais e cinqüen­
t~ e oito centavos ), o qual deve 
ra ser · monetariamen te corrigidÕ 
desde a data go laudo pericial 
(03 . 09 .93 ) ate o seu efettvo pa­
gamento . Deste valor sera des­
contado o montante inicialmente 
depositado (fl . 22) , corrigido mo 
netariamente desde a data do de= 
pÓsito (24.07.92) até a data do 
laudo pericial . 20 .- Sobre o va­
lor da ingenização incidirão ju­
ros moratorios de 6% (seis ~or 
cento) ao ano , a contar do tran­
sito em julgàdo desta sentença , 
ate o efetivo pagamento do preço . 
Deixo de condenar o Expropriante 
ao pagamento de j uros compensató 
r ios, por isso que não se verifi 
cou a perda da posse do i mÓvelpe 
l o expropriado . 21 . - Condeno õ 
expropri~nte a pagar ~o Expropria 
do honorarios advocatícios de ID~ 
(dez por cento) calculados sobr e 
a diferença encontrada ent r e o 
val or da indenização (principal 
mais juros moratÓrios) e o valor 
da oferta , ambos monetariamente 
corrigidos (Decreto-Lei n2 3.365/ 
41 art. ?7 , § 12), O E~p~oprian­
te arcara com os honorarios devi 

I REFERENTE 

DIÁRIO OFICIAL 

dos ao Perito do Juizo, os quais 
serão monetariamente corrigidos 
até seu efetivo pagamento . De ixo 
de condenar o Expropriante nas 
custas processuais, em vir tudt u~ 
isenção legal. 21 .- Efetuado o 
pagamento , expeça-se em favor go 
Expropriante mandado de imissao 
de posse na forma preconizada pe 
l o art. 29, do Decreto-Lei n2 
3.365/41 . Decorrido o prazo para 
recurso voluntário , remetam-se os 
autos ao Egrégio Tribunal Regio­
nal Federal da 1• Região , , por 
força do dupl o-grau obrigato rio . . 
(Decreto-Lei n~ 3 . 365 / 41 art . 28, 
§ 12) . P.R . I . Macapá, 01 de feve 
r e iro de 1994. MARCUS VINICIUS 
REIS BASTOS- Juiz Federal Substi 
tu to . " 

EDITAL DE LEILÃO 
(Lei 6 . 830/80, art . 22) 

O Juiz Federal Substituto da 1• 
Vara da Seção Judici~ria do Est~ 
do do Amapa, torna publico que 
será realizado o seguinte leilão: 

Execução Fiscal n2 92.0000126-2 
que a SUPERINTENDÊNCIA DO DESEN­
VOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM , 
propÕe contra INDÚSTRIA MOBILIÁ­
RIA D' ARC - I NDASA e Out r o . 

Um galpão localizado na Av. Pre­
sidente Vargas n2 2.000 , medindo 
2 . 700 m2

, com 36X66 m, avaliado 
em Cr$ 122.468.500,00 (Cento e 
vinte e dois milhÕes, quatrocen­
tos e sessenta e oito mil , qui­
nhentos cruzeiros reais). 

DATA ,I{)RA e J..O::AL Dia 25 de fevereiro de 1994, às 
15:00 horas, no auditÓrio desta 
Seção Judiciária , situada na Av . 
FAB, esquina com a Rua Leopoldo 
Machado - Centro . 

NOTAS pela 1 . O bem se r á arrematado 
maior of e r ta ; 
2 . Não será aceito lanço inferi­
or a 70% do val or do bem; 
3 . Cab~ ao a r rematante pagflr 
comissao legal ao leiloe~o. 

' "01 1994 

EDITAL DE LEILÃO 
(Lei 6 . 8~0/80, art . 22) 

a 

O Juiz Federal Substituto da 11 
Vara da Seção Judiciária do Ama­
pá , t orna pÚblico que será real i 
zado o seguinte leilão: -

REFERENTE Execução Fiscal n2 93.0000778-5 
que o INSTITUTO BRASILEIRO DO ME 
lO ~MBIENTE E RECURSO NATURAIS ~ 
NOVAVEIS - IBAMA,_p r opÕe contrã 
CONSTRUTORA MAZAGAO COM . IND . LTDA 

OBJEl'O 00 LEILÃO Um (01) guincho bate- estaca ama­
relo , com capacidade de duas to-
neladas , avaliado em Cr$ 
509.440,00 (Quinhentos e nove 
mil, quatrocentos e quarenta cru 
zeiros reai~) e que se encon tra­
atualmente a Av . Ana Nery , 555 , 
nesta cidade . 

DATA,I{)RA e J..O::AL Dia 25 de fevereiro d~ 1994, às 
15:00 horas, no auditor ia desta 
Seção Judiciária , situada ~ Av . 
FAB, esq. com a Rua Leopoldo f4a­
chado- Centro . 

NOTAS 01 . O bem será arrematado pela 
maior ofe rta; 
02 . Não será aceito lanço inferi 
or a 70% do valor do bem; 

REFERENTE 

OOJEro 00 LEil.ÍÍO 

NOTAS 

03 . Ca~e ao arrematante pagar a 
comissao l egal ao leiloeiro . 

O Juiz Federal Substituto da 11 
V~ra da Seç~o Judiciária do Ama­
pa, torna publico que será real i 
zado o seguinte leilão: -

Execução Fiscal nt 93.0000417-4 
que o INSTITUTO BRASILEIRO DO 
MEIO AMB~ ENTE E RECURSOS NATURA 
IS RENOVAVEIS - IBAMA propÕe cçin 
t ra E.C. A. NONATO -

Uma (01) máquina de escrever mar 
ca Olivetti - tipo 8 ET 112 avã 
l iada em Cr$ 462.670,00 (Qu~tro= 
centos e sessenta e dois mil,se­
tecentos e setenta cruzeiros re­
ais) 

Dia 25 de fevereiro de 1994 às 
15 :00 horas , no auditÓrio desta 

Seção J udiciári a , situada à Av. 
FAB, esq. com a Rua Leopoldo Ma 
chado - Centro -

1. O bem será arrematado pela 
maior oferta; 
2. Não será aceito lanço inferi 
or a 7~ do valor do bem: 
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3. Cab~ ao arrematante pagar a 
comis&ao legal ao leiloeiro 

O Juiz Federal Substituto da 1~ 
Vara da Seção Judiciária do Ama­
pá, torna pÚblico que será reali 
zado o seguinte leilão: -

REFERENTE Execução Fiscal n2 92. 0000049-5, 
que o INSTITUTO DE ADmNISTRAÇÃO 
FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E AS­
SISTÊNCIA SOCIAL - lAPAS, propÕe 
contra COOPERATIVA MISTA DE PES­
CA DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMA­
PÁ . 

OOJEro 00 I..Eilk> 0!- Uma chave geral blindada tri 
fasica AMP , 250 Volts, 25 HP,avã 
liada em Cr$ 1.742.091,35 ( Hum­
milhão , se tecentos e quarenta e 
dois mil , noventa e um cruzeiros 
r eais e trinta e cinco cent avos); 
02- Um silo para estocagem de ge 
lo em placas com piso ~ paredes­
de material isolante, com abertu 
ra para saida de gelo, com capa= 
c idade de a rmazenagem de c in co to 
neladas , equipada com um evaporã 
jor de ar composto de 02 motores 
(1 HP, 220 Volts trifásicos) , a­
valiado em Cr$ 24.389.463,98( Vin 
te e quat ro milhÕes, trezentos e 
oitenta e nove mil, quatrocentos 
e sessen ta e três cruzeiros reais 
e noventa e oito centavos); 
03- Um compressor SABROE tipo S 
M C-4- 65 , n2_465579, capacidade 
15 HP, pressao de trabalho 15ATM, 
avaliado em Cr$ 25 . 260.486 , 52(Vin 
te e cinco milhÕes , duzentos e 
sessenta mil, quatrocentos e oi­
tenta e seis c ruzeiros reajs e 
cinqüenta e dois centavos); 
04- Um compressor ABh '~ t r S 
t~ C- 4- 65 , r2 4t>"i<; 8, lP~ '"'"ae 
15 HP , pressao de rabalh·> l' AT'', 
avaliado em Cr$ 25 .260.486,52{\lin 
te e cinco milhÕes, duzentos e 
sessenta mil, quatrocentos c oi­
tenta e seis c ruzeiros reais e 
cinqüenta e dois centavos); 
CS- Uma câmara para estocagcm de 
peixe , com piso e paredes de ma­
terial isolante, equipada com 
um evaporador de ar composto de 
03 motores forçadores de ar Bra­
sil (cada 1 HP-220 Volts trifási 
cos) e termostato automático , a= 
valiado em Ct•$ 35 .713 . 127 ,16(Trin 
ta e cinco milhÕes , setecentos e­
treze mil, cento e vinte e sete 
cruzei ros r eais e dezessei s cen­
tavos); 
06- Uma antecâmara desmontável ça 
ra estocagem de peixe com capaci 
dade de aPmazenar uma tonelada -;­
avaliadê em Cr$ 13. 065.754,53 (Tre 
ze milhoes , sessenta e cinco mil; 
setecentos e cinqüenta e quatro 
cr~zeiros r eais e cinqüenta e 
tres centavos ) ; 
07 - Uma bomba trifásica LENZ 1oOO 
RP:-1 , 1 HP, equipada com motor Bra 
si l, 220 Volts, 2871) HPt4 ava l ia.:­
da_em Cr$ 1.306 . 580 ,00 (Hum mi­
lhao , trezen tos e seis mil , qui­
nhento~ e oitenta cruzeiros re­
ais); 
08- Duas chaves compensadorns nºs 
56711 e 55742, 15 HP cada , marca 
HUBBEL , tipo A, 220 Volts, aval i 
adas em Cr$ 8.710,50 (oito mil-;­
setecentos e dez c ruzeiros reajs 
e cinqüenta centavos); 
0~- Um conjunto separador de Ii­
q~idosL com~osto de válvula de 
expansao , valvula,de sucção,flu­
tuador eletromagnetico , bombo de 
recalque para gas amôn. o ( NH, 1 e 
demais equipamentos avaliado em 
Cr$ g6 .131.555 ,33 (vinte e seis 
milhoes, cento e trinta e um mil, 
quinhentos e c inqüenta e cinco 
cruzeiros reais e trinta e três 
centavos) ; 
10- Dois separadores d~ Óleo ~ ca 
pacidade 15 HP cada, ros 465578-
e 465579 , pressão de trabalho 15 
AT'1 , aval!ados em Cr$ 1.3ffi. 580,00 
(Hum milhao , trezentos e seis mil, 
quinhentos e oi t enta c ruzei r os re 
ais) cada; 
11- Um condensador evaporativo , 
capacidade de 30 HP , marca FRIO­
TEC, mod; 200, equipado com motor 
WEG trifasico - 220 Volt - 2 HP 
exaustor e bomba trifásica JAcui 
ZI, motor WEG mod . 5 o~- 1T, avã 
liado e~ Cr$ 12 .194 .7727 , 36 (Do= 
ze milhoes, cento e noven ta e 
quatro mil, setecentos e vinte e 
sete c ruzeiros reais e trin ta e 
seis centavos ) ; 
12- Um r eservatÓrio para NH, ca 
pacid~de para 600 Kg, equipadÕ 
com valvu!a de segurança, regis­
tro e manometro , aval1ado em Cr$ 
6 .097.342 ,86 (Seis milhÕes, no­
venta e sete mi l trezentos e qua 
r enta e dois cruz~iros reais e 
oitenta e seis centavos)· 
13- Seis válvulas SOLENOID ava­
liad~s em Cr$ 2.613 . 160,16

1 

(Dois 
milhoes, seiscentos e t r eze mil 
cento e sessenta cruzeiros reais 
e dezesseis centavos)· 
14- Uma fábrica de geio em placas 
constantes de duas baterias , dois 
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m-icro motôres automáticos· do sts ·· 
"tema de degelo 1 . equipada com du= 
ás bombas . trifasicas do sistema' 
de circulação de· 1/2. HP cada, mar 
ca Brasil, e p~inel de 9ontrol-e~· 
com chave magnetica, rele de tem 
po, lâmpadas s!nalizadoras, cha= 
ve geral e fusíveis .SIEMENS DIA­
SED, capacidade 3 TON/24 horas , 
mod . N 3 S, aval iada em Cr$ .• .•. 
26.131.601,60 (Vinte · e seis mi­
lhÕes, cento e trinta e üm"mil, · 
seiscentos e um cruzeiros reais 
·e sessenta centavos} ; , 
15- Dois motores ·eletricos trifa 
sicos 21589 e 21590 de 15 HP ca= 
da, 220 Volts, mod. 26 . 10.34 , a­
valiados em Cr$ 4.355 . 251,51(Qua 
tro milhÕes, trez.entos e cinqüen 
ta e cinco mil , duzentos e cin= 
qüenta e ·um cruzeiros reais e cl!! 
qüenta e um centavos); 
16- Um quadro de comando dos, e­
quipamentos composto ge voltíme­
tro, chave gera+. relogio de te~ 
po~ chaves magneticas , rele de 
tempo, avaliado em Cr$ 9.581.571,83 
(Nove milhÕes, quinhentos e oi­
tenta e um mil, quinhentos e se­
tenta e um cruzeiros reais e oi­
tenta e t~ês centavos) . . 
OBS . : Todos os bens se encontram 
no endereço da firma executada,à 
Rua Cândido Mendes nº 1611- Cen­
tro - t~acapá - AP. 

DATA,IDRA e LOCAL: Dia 28.02 . 94, às 15 :00 hgras, no 
endereço supracitado, pred"io da 
Cooperativa Mista de Pesca do T. 
F. A.-. COPA. 

NOTAS 

REFERENTE 

, . 1 . O bem será arrematado pela 
maior oferta . 
2 . Não será aceito o l anço infe­
rior a 70% do valor do bem .· 
3 . Cabe ao arrematante paga r a 
comissão legal ao l e iloeir 

EDITAL DE LEILÃO 
(Lei 6.830/80, art . 22 ) 

O Juiz Federal Substituto da· 1 ª 
V~ra da Seç~o Judic i ária go Ama­
pa, torna publico que s e r a re a l i 
zado o seguin te . l e ~ lão : -

Execução Fiscal nº 92. 0000336- 2·, 
que ê CAIXA ECONÔMIÇA FEDE~ 
propoe c ontra MACAPA AUTOMOVEL 
LTDA e outro . 

OBJETO DO IEIIiio Uma máquina gerador de acet il eno 
pa ra soldagem, tipo "B", nº 
17571 c om car ga de carbure t o , a­
valiada em Cr$ 268.020,00 (Duzen 
tos e sessenta e oito mil, vinte 
cruze i ros reais); 
Uma máquina de solda elétrica mar 
ca BAMBOZZI , mode l o BIMB I , 250-~ 
220 V, aval iada em Cr$ 305.350 ,00 
(Trezentos e c inco mil, trezentos 
e cinqüenta cruzeiros reais):,. · 

DATA,IDRA e LOCAL: Dia 25 de f evereiro d~ t 994, às 
15:00 horas, no auditor 1o desta 
Seção Judic i á r ia , situada à · Av . 
FAB , esq . com a Rua Leopol do !~a­

chado - Centro . 

NOTAS .1. O bem será a rrematado pela 
mai or ofe r ta ; 
2 . Não será ace i to l ·anço -i nferi.: 
or a 70% do valor do bem ; 
3 . Cabe ao arr ematante pagar a 
comi ssão l e gal ao leiloeiro . 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém o presente expedie.nte 06 
fe i tos c iveis para conhec imento de despachos e 
sentenças e 05 edi tai s . · · 

Macapá , 02 de fevereiro de 1994 

I 

-'l'JUBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

PORTARIA nQ 026 /94- GAB/PRESIDE:NCIA 

O Pres idente do Tri buna l .de J us tiça 
do· Es t a do do Amapá, no us o das atri bui ções 
q ue l he confe rem os a rt i gos 14 , inc i so . XXI I , 
do Decreto (N) nQ 069, de · 15.05.91 e 26, 

· i nc i so XX do Regiment o I nterno e · t endo em 
vis t a o contido no PA nQ 00141/94- DG; 

R E ·s O L V E 

CONCEDER licença compensató r1 a do 
r ecesso .{orénse de 1993 , a MMª Juí za de 
Direito Aux i liar de 3ª Ent râ nc i a , Ora. STELLA 
SIMONNE RAMOS , no pe ríodo de 1Q. a 13 de 
fevere i ro de 1994 . 
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PubliqUe-se e regi.stre-:se . 

Macapá, 01 de fevereiro de 1994. 

= ·~&é~ 
Oes .. Ho:XU: A'MAAAL DE ME LLO CASTRO 

Presi dente · do TJAP 

PORTARÍ A NQ 027 _/94-GAB/PRESIDtNCIA 

o Presidente do Tr ibuna l de J us tiça 
do Estado do Amapá, no uso das at r ibuições 
que lhe conferem os artigos 14, inciso VI do 
Decreto (N) nQ 0069, de 15.05.91 e 26 
inc.~so V do Regimento I nterno; ' 

Considerando que o dia 25.01 . 94 foi 
feriado municipal na Comarca de Calçoene( em 
virtude de aniversá r io do Munici pio; 

Considerando a s uspensio do 
expediente no dia supraci t ado ; 

R E S O L V E : 

_ Rjtifiça r a suspe nsão do expe~ iente 
na Comarca de Ca lçoe ne , no di a 25 . 01 94 e~ 
virtude de f eriado munidpal. . · ' 

oê-se 
·-egistr·e-se. 

ciê nc i a , pub 1 i q ue·-se 

Macapá , 01 de f ever·e i r·o de .1..994. 

Oes . HDNILOO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Presidente do TJAP 

PORTARIA NQ 028/94-GAB/PRESIOtNCIA 

O Presidente do Tri bunal de Justiça 
do Estado do .Amapá, no uso das atr ibuições 
q ue l he confere o artigo 26, inci~o VII do 
Reg ime nto Interno ; 

R E S O L V E : 

DESÍGNAR o MM . Juiz de Di reito 
Au~i l iar, D~. RUI GUILHERME DE VASCONCELLOS 
SOUZA FILHO , pa r a auxiliar na Vara do 
fribunal do Júr i e Execuções Pe~ais da 
Comarca de ~acapá, nos rlias 01 e 02 de 
fevere i ro do ano em cu,~so~ 

Publi que-s~ - Regi stre-se . 

Macapá , OL de 'teverei•·o de 1 . 994. 

~_L/~-
Oes. ~~R~L DE MELLO 

Preside nte do TJAP 

PORTARIA NQ 029/94-GAB/PRESIDtNCIA 

~-
CASTRO ' 

O Presiden t e do Tribunal de ·Just i ça 
do t:stado do Arnapa , no uso das a t 1· i bu.i çõe.s 
~ue lhe confere o artigo 26 inciso vr r do 
Regin1ento !~ter no; ? · 

R E S O L V .E : 

DESIGNAR a MMa . l ui za de Direito 
Substituta, Ora. MARC IA Al .'v':::S MARTI NS LôBO 
par· a, em e><er·cíc i o !)l.eno, r('sPonde!- pe t a 
Va 1··a l':lnica da C•Jinar·ca de Amapá , 110 per·íodo 
de 07. .a 1t.l de feve 1· ~~ir·o do a no e111 c ul~'õ.o . 

Hev<)gam·-se 
a rrter: j o r-es .. 

as 

Pub.i ique·-:;:.e. l~egi s tre··se. 

disposições 

Ma.cap;i, 02 de r evet"E! i. t"O de l. 994 _ 

-~~;~:1STRO 
Presidente do TJ AP 

. I 

PORTARIA NO. 025/94-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do Tribunal, de . 
Justiça do Estado do Amapá, no uso de suas atribuiÇões que lhe 
conferem .o inciso XX. artigo 26 da Resolução n•. 01 de 23 de agosto de 
1991, ' 

R e s o I v·e : 

Homologar a prorrogação do inicio das férias 
regulamentares do servidor Suzivaldo de Almeida Monteiro para 
o dia 17 de janeiro de 1994. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA-GERAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ. em 31 de janeiro de 1994. 

Presidente 

DIRETORIA GERAL 

_ . ~;M OLOGO 
c=::===> ~vU/\ . 

. 'V Des. Presidente do T JAP. 

JUSTIFICATIVA N" 001/94-CPL/TJAP 

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE LICITATÓRIA 

AÇÕES DO PROCEDIMENTO 
- PROCESSO N" 003194-CPL/T JAP 
-PROCESSO DE ORIGEM N" 0029/94-DG 
- PEDI.DO DE COTAÇÃO N• 001.194-DAA 
· FIRMA: M.D. DA SILVA· ME , 
·VALOR: CR$ 1.600.000,00 (HUM MILHÃO E QUINHENTOS 
MIL CRUZEIROS REAIS) 
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. JUSTIFICATNA 
· A presente JUSTIFICATIVA tem como objeto A EXECUÇÃO 
DE REPARO EM 02 (DOIS) ELEVADORES INSTALADOS NO 
FÓRUM DA COMAR~A DE MACAPÁ, cuja Açao de processa 
com base nas disposiçOes do ARTIGO 25, "CAPUT' da LEI N" 
8.666, de 21 de junho de 1993, pelo fato da fi rma M.D. DA 
SILVA - ME ser' a única do ramo estabelecida ·no Estado do 

·Amapá, ensejando a inviabilidade dé competiçao, com respaldo 
no DESPACHO do Diretor do Departamento ·de Apoio 
Administrativo-DAAIT JAP, às fls. 08 do processo, que também 
enfatiza a viabilidade do preço dos serviços, pois, a contrataçao · 
de uma firma do Estado do Pará 'ensejaria o pagamento pelo 
":"JAP de passagens aéreas e diárias de hospedagem apenas 
para adquirir ·um orçamento dos serviços, o que a principio 
aumentaria consideravelmente o valor da despesa. · 

CONCLUSÃO 
- Cumpre-se dessa forma as exigências do Artigo 26 da LEI N° 
8.666, de 21 de.junho de 1993. 

,"~'J~;t~~;,;.: 
r~p~f~!n~e 1!~~LIT JAP -

CÂRARA ÚNICA 
-ATA DA 59~ POBLICAÇÃo DE ACÓRDÃOS 

No primeiro dia do mês de f everei r o do ~ 
no de 1994, às oito horas e quarenta e cinco 
minutos, na Sala de SessÕes do Plená rio , quan 
do da abertura da 73~ Sessão Ordinária ,p r e sen 
t es os Excelentissimos Senhores Desembar ga do 
res MÁRIO GYRTYEV (Presidente), DÔGLAS RAMOS~ 
GI LBERTO PINHEIRO, LUI Z CARLOS, LEAL DE MIRA , 
eb

1
çARMO ANTONIO, foi lida e aprovada a 59! Pu 
~caçao de Acordaos , como se s egue : -

' HABEAS CORPUS · 

R~ 085 7 Impetrante: Dr. NILSON ALVES COSTA 
(DEF . PUBLICO) - Paciente : VALDOMI RO DA SILVA 
ROCHA - Re l ator: Des. LEAL DE MI RA . 

EJIERTA : "PENAL - PROCESSo PEHAL - RABEAS 
CORPUS - REVOGAÇÃO DE SURSIS - PROCEDIRERTO JU 
DICIAL - Na vigencia 9a nova ordem constituciÕ 
nal , que conferiu maior ~el evo aos post ulados 
de def esa e do contradit ori o e di ant e dos no 
vos contornos da execução pena l , intei r amente 
judi ci al izada, i nconcebÍvel é , a revogaçã2 de 
plano do sursis, sem .a necessaria obse r vancia 
lega l do procedi ment o judicial estabelecido 
pela Lei de Execução Penal . !nt e l i gênc i a do 
art. 5º, LV, da Ca rta da ·Republ i c a , e a r t . 
194 da Lei n º 7 . 210/ 84 . Ordem concedi da . " 

,ACÓRDÂo: "Vistos , r elatados os aut os, o 
Egregio 1'ribunal de Just i ça do Estado do Ama 
pa, reunido em sessão da câmara Úni ca, à una 
nimi dade, conheceu e concedeu o writ, nos ter 
mos dos yotos proferidos, estendendo-se aos 

· õemais reus . " (Reg . HC Nº' 000442) . 

APELAÇÕES CRDmiAIS 

N~ 128 -Ape lante : ALBERTO DE CASTRO AMO RIM -
Advogado : Dr . JORGE WAGNER COSTA GOMES - Ape 
l ada : JUSTI ÇA PÚBLICA ' - Relator: Des . LEAL DE 
MIRA - Revi sor: JUIZ CONVOCADO CONSTANTINO 
BRAHUNA. 

EIIEHTA : "PENAL - PROCESSO PENAL - EStUPRO 
I'RESUJfiDO - PRELDilllAR DE RÉRITO : TI«:ERTUA DA 
rDADE E INVERDADE DA VÍTDIA - LEVIANDADE - EX 
fiNÇ~ DA PUNIBILIDADE - VALORAÇÃO DA PALAVRA 
DA VITINA. 1) At o de profissional de medici na 
que anula r esist ência ·de v itima menor de 14 
(quatorze) anos, indica também constrangimen 
to, capaz de caracte rizar Estupro Presumido~ 
ainda que l evi ana ·fosse , não r est ando sufici 
ente prova_de ce r teza quant o à ida de negativa 
de pr esunçao . Pre liminar que se r ejeita . 2 ) Ex 
tinçao da ~unibilidade p~evista no art . 107~ 
VI I I , do Codigo Pe nal, so se configura com o 
casamento f orma l izado çom te r ceir o , afastando­
s e a·simple s união de fato, conf r ontando-se 
c om a, r egr a do art . 226 , § 3 º , da Car ta · de· 
Princípios . 3) Nos crime s cont ra os ·costumes , 
a palavra da vitima surge corno . coeficient e 
proba t Ór i o de ampla valoração , ainda mais . se 
corroborada pelos demais e l eme nt os dos autos . 
4 ) Pr ecedentes da Corte . 5) Apel o i mprovido _;, 

ACÓRDÃO: "Vi s tos , r e l a t a dos e di scutidos 
e s t es autos, a9ordam os Exmºs . Sr s . Desembar 
gador es do Egr egio Trib~al de,Justiça do Es 
tado do Amapa, por sua Camar a Uni ca, conhecer 
do Ape~o~ bem as~im, sell' di vergência , rejeitar 
a prel~m~nar de ~nexi stencia de cr i me por ne 
gativa ge idade menor de 14 (qua t or ze) anos~ 
e , no meri to, por maioria, reje itar o apeio 
venc i do o Exmº . Sr . Desembargador DÔGLAS RÀ 
MOS . " (Reg . ACr N§ -000441) . 

R2 134 - Apelante: JOÃO ÁLVARO BARRETO DOS 
SANTOS - Advogado: Dr . ANTÔNI O ATANAZIO PICAN 
ÇO GONZAGA - Ape l ada : JUSTIÇA PÚBLICA :_ Rela 
t or: JUIZ CONVOCADO CONSTANTI NO BRAHUNA . 

I - . 
· l!mliTA .:_ "APELAÇAO ClUlmiAL - OONICÍDIO CUL 
~ -E USOES CORPORAIS CULPOSAS - DELiro DE 
I "l'BAPiSI'i'O - ESDDO DE RECESSIDADE - DEFEITO GO 
• S!;STJil!IA DE, FREIOS_ DO · VEÍCULO - PERIGO A'!lW.HAS 
'KAO INEVI~VEL . Nao pode o autor de homi cÍdio 
culposo e lesÕes corpor ais culposas t er reco 

1nhe c i do a seu favor estado de necessidade~ 
quando a alega da avar ia no sistema de freios 
d~ seu veiculo surgi u não 2e moment o, impre 
v~stamente, mas P2r negli genci e de cuidados 
c9m sua c~nseryaçao e manutençao. O pe~igo, 
a~, poder~a a t e ser atual, jamais i nevi t ave l '! 

ACÓRDÃO : "Vistos e re l atados os autos ' o 
~DE .JUSTIÇA DO ESTADO DO JUW>Á, e~ Câ 
mara ~nic~. conheceu e improveu a presente a 
pel açao, a unanimi da de, nos termos dos votos 
pr oferidos ." ( Reg . ACr N2 000444) . 

gm 137 - Apelante: MIGUEL ÂNGELO DO 
ALMEI DA - Advggado : Dr. PEDRO PETCOV 
da: JUSTI ÇA PUBLICA - Re l ator·:· Des.:. 
Pl~HEIRO . · 

ROSÁRI O 
Ape l a 

GILBERTO 

:i!miDrA: "PIOCESSOAL PEKAL E PDtAL. ACIDEtl 
~ DE~H'O! HA.YJiis DO BECURSO. I - · A . aÜ 
sencia da~ r azoes nao · impede o conhecimento 

· do recur so . 11- Está pa t enteada a i mprudên 
c i a do motorist a que di r i ge' o vei culo em a l ta 
V!::locidade; pr aticando c:! abominável "pega", 

• nao d~do n$ nhum val or a vi da_ :t!Ul!!afl.'k_Coloc<l!! 



Macapá, 03-02-94 

.do em risco a sua integridade fisic~ e de ou 
tras pessoas, dando ensejo a um fatídico ac! 
dente." 

.ACÓIIDÃO: "Acordam os Excelentissimos Se 
nhores Desembargadores da Câmara Úgica do Tr! 
bunal de Justiça do Estado do Amapa, por un2 
nimidade de seus membros, improver a presen 
te apelação nos termos do voto do relator." -
{Reg. ACr N2 000433). 

•• 144 - Apelan~e: BENEDITO MOURA DE SOUZA 
Advogado: Dr.,CICERO BORGES BORDALO- Apel2 
da: JUSTIÇA PUBLICA - Relator: Des. GILBERTO 
PINHEIRO - Revisor: Des. LUIZ CARLOS. 

fliEJITA : "PENAL E PROCESSO PENAL. 'fRÁFICO 
DE fJIIOIIPIICEIII . B.A7.ÕI!:s DO RECURSO • - I-O mo 
mento de apresentar as razÕes do recurso es~ã 
previsto no "caput" do artigo 600 do CPP.Ap2s 
deixar transcorrer o prazo estabelecido, nao 
pode o réu in~erpor petição ob jet!vando apr~ 
sentar as razoes na Superior Instancia. - li­
A falta de razÕes da apélação, que foi dado 
causa por displicência do causÍdico, não deve 
prejudicar o apelante, impedindo o conhec! 
mento do Recurso; - III - O artig9 12 da Lei 
n2 6.368/76 contem dezoito {18} nucleos do t! 
po, entre_eles gyardar a su9stancia, que ca~ 
se dependencia física ou psíquica, bastando 
para sua configuração, no caso vertente que o 
agente carregue uma sacola contendo a referi 
da droga." -

ACÓRnÃO: "A CÂIIAHA ÓJIICA DO 'l'RIBUIIAL DE 
JUSTIÇA DO ES'rADO DO AIIAPÁ, por unanimidade 
de seus membros, conheceu e improveu o presen 
te apelo, nos termos do voto do Relator." -
(Reg. ACr N2 000440). 
Rt ~45 - Apelante: JURACY DA SILVA MONTEIRO -
Advogad9 : Dr. HAROLDO JOSÉ DE ARRUD~ FRANCO 
(DEF. PUBLICO) -Apelada: JUSTIÇA PUBLICA -R~ 
lator: Des. MARIO GURTYEV. 

_EIII'lftA: "P~ PENAL - PreJule-nto 
- Rao contí~ao - Iniciada a prol~çao da 
sentença de merito, qualquer valoraçao concl~ 
siva emitida pelo_JuizL mesmo que o faça no 
limiar da motivaçao, nao caracteriza prejulga 
mento, eis que esse momento processual materi 

. aliza o prÓprio julgamento. DIREITO PENAL -Lê 
g:Í.t:isl De~esa - Inocorrência .- Não se b~neff 
cia dessa excludente da ilicitude, no mínimo 
por inobservância da moderação da ação exigi 
da no CÓdigo Penal, o agente qu~, além de h~ 
ver agredido primeiro, mesmo apos cessada pos 
sive~ conduta injusta da vitima, continua ã 
ataca-la com instrumentos contundentes, provo 
cando-lhe várias lesões corporais (inteligên 
cia do art. 25, CP). " -

ACÓBDÃO : "Vistos e relatados os autos, a 
CÂIIAHA UIIICA DO TRIBUllAL DE JUSTIÇA DO ES'rADO 
DO AIIAPÁ , à unanimidade, conheceu do apelo, 
r e jeitou a preliminar de nulidáde e, no méri 
to, negou prnvlmento ao recurso, tudo nos ter 
mos do voto proferido pelo Relator." · (Reg-:­
ACr N2 000438) . 

Rt 149 - Apelante : RAIMUNDO DE ALMEIDA BASTOS 
- Advogado: D~. LEONARDO DA SILVEI RA EV~G~ 
LISTA (DEF. PUBLICO) -Apelada: JUSTIÇA PUBLI 
CA - Relator: Des. GILBERTO PINHEIRO - Revi 
sor: Des . LUIZ CARLOS. 

EJIEJI!A : "PEIIAL. TRÁFICO DE DROGAS. I- Con 
figura-se o tráfico de drogas, quando o agen 
te é encontrado portanto a s ubstância causadÕ 
ra de dependência fisica, (Cannabis Sativã 
Linneu). II- Tem valor probante, o testemu 
nho de·policiais, se coadunando com as demais 
provas colhidas nos autos. III - Não existe 
flagrante preparado, quando policias casua! 
mente encontram o r eu portanto 18 pequenos em 
brulhos de maconha ." -

ACÓRDÃO : "A CÂIIAHA ÓJIICA DO TR.IBOIIAL DE 
JUSTIÇA DO ES'rADO DO AIIAPÁ , por unanimidade 
de seus membros improveu a presente apelação 
nos termos do voto do Relato r. "(Reg..lll:rN2<XX>435} 
R• 152 - Apelante: GETÚLIO MIRANDA PAES -Adv~ 
gados: Dr. MANOEL FELIZARDO PEREIRA CARDOSO e 
Dr. FRANCINEUDO DE CASTRO MARQUES - Apelada: 
JUSTIÇA PÚBLICA - Relator: Des. MÁRIO GURTYEV 
- Revisor: Des. GILBERTO PINHEIRO . 

EJIEJr!A : "PROCESSUAL PENAL - Prova t:este-.a 
nhal~redibi1idade - Não merece descréditÕ 
a prova oral, ante simples alegação, não co~ 
provada, de que fora adredemente preparada pa 
ra satisfação de inimigos politicos, máxime 
se consonante com outros elementos de convic 
ção existentes nos autos e se o acusado, na Õ 
casião de seu interrogatÓrio , declarou nãõ 
ter restrição çontra qualquer das testem~ 
arrolada na denuncia. DIREITO ~ - Estelio 
nato - Presença das ele.entares do tipo (o ar 
dil, o indnzi....,to - erro Por -i o deste , o 
preju.Í~ al.beio e a_locupletação ilicit:a)~ 
tiguraçao· - Inteligeocia do art . 171 , do Cod! 
ao Penai - Ap!icaçao c1a. peaa c1e .w.ta ~1~ 
da cc. privaçao de liberdade - Proporcionali 
dade entre o ~titati'WO desta e o de dias= 
.ulta - Obrigatoriedade - 1) Comprovados o ar 
tificio fraudulento, sua eficiência na indÜ 
ção da vitima em erro, o prejuÍzo experimentã 
do por esta ou por outrem e a locupletação I 
licita, caracterizado está o c rime de esteliÕ 
nato, posto que presentes todas as elementã 
res . - 2) O quantitativo de dias-multa, no cã 
so de aplicação cumulada com pena privativã 
de liberdade, porque tem como norteadora da 
fixação as me~mas circunstâncias elencadas no 
art . 59 , d2 Codigo Penal, deve_guardar perfe! 
ta proporçao com o da segregaçao imposta." 

ACÓRDÃO : "Vistos e relatados os autos, a 
CÂIWIA 1}11IÇA DO !RJBWAL DE .JUSTIÇA DO llSTAJ.!O 
DO ~A, a unanimidade, conheceu da apelaçao 
e deu-lhe provimento parcial, nos termos do 
voto proferido pelo Relator." {Reg.ACr N2()(X}437) 

•• 167 - Apelante: IZAÍAS JOSÉ BEZERRA DE OLI 
VEIRA - Advogado: Dr. JOÃO FERREIRA DOS SAN 
TOS (DEF. PÚBLICO) -Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA 
- Relator : JUIZ CONVOCADO eARMO AN~ONIO - Revi 
ser: De a_ .DÔGLAS aAMOS. -

DIIII!A: "PDAL. PUDO QUALIFICADO.P8IIIARI 
DlAD.K. PDIQIIIJ YALOR DA COISA. P1JIIDDA. -.1 
DADE. C~ Aft!WIAII!E OBIIIGA!'ÓUA i 
P8KPOIDERAR!E . I - A primariedade e o pequeno 
valor da. coisa furtada são imprescindiyeis P! 

DIÁRIO OFICIAL 

ra o reconhecimento do furto privilegiado. O 
que privileg!a o furto ~ o pequeno valor do 
objeto subtraÍdo, que nao se confunde com o 
pequeno ou nenhum prejuÍzo sofrido pela v ,i 
ma. li - A menoridade prepondera sobre as dl·. 
mais circunstânci~ atenuantes e r eveste-se 
de carater obrigatorio. " 

ACÓIID.ÃD: "Vistos e examinados estes autos, 
a Camara Unica do !'RlBOliAL DE JUSTIÇA DO ESTA 
DO DO AIIAPÁ, à unanimidade , conheceu e proveu :­
parcialmente, o apelo, nos te rmos do voto pr~ 
ferido pelo Relator." (Reg. ACr N2 000443). 

APELAÇÃO CÍYEL 

-~ 112 - Apelante: EURY SALLES FARIAS - Advo 
gada: Drl. SANDRA MARIA FARIAS FERREIRA- Ap~ 
lados: FERNANDO DIAS CARVALHO E OUTROS - Advo 
gado: Dr. EVALDY MOTTA DE OLIVEIRA - Relator: 
Des. GILBERTO PINHEIRO. 

EJIEJr!A : "IIAIIDADO DE SECURARÇA . ELEIÇÃO DA 
IlESA EXECUTIVA DA CÂJIARA lmliiCIPAL. Renovada 
a direção da câmara Municipal para novo bi~ 
nio, ja tendo tomado posse seus novos memb~ 
perd~ o seu objeto o_processo, considerando 
tambem que a Resoluçao n2 03/90 antecipocbra da 
eleição,da mesa Executiva, foi declarada nula 
pela ~ropria Ca~a Legislativa e por sentença 
do Juizo monocratico." 

ACÓRDÃO: "A Câmara Única do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá, por unanimidade 
de seus membros conheceu e julgou prejudicada 
a presente apelação por perda de objeto nos 
termos do voto do relator." (Reg. AC N2 CXX>436). 

AGRAVO DE IIISTROIIEift'O 
Rt 029 - Agravante: CIA. ITAÚ DE INVESTIMEN 
TO , CRÉDITO E FINANCIAMENTO- Advogada:Drt.S~ 
LAMIR PALMEIRA MONASSA DE ALMEIDA - Agravado: 
E. A. B. FERREIRA E ATAÍDE BOF- Relator: Des . 
MÁRIO GURTYEV. 

EXEiftA : "PROCESSUAL CIVIL - Substi. tui.ção 
de bens ~oborados por outros - Possibilidade 
- Dependencia de consent~to do crec:!or - Re:! 
ponsabilidade do depositaria - Cessaçao ~ 
te co. a entrega dos bens ou co. ~ deposito 
do equivalente - dinheiro - _Prisao civil re:! 
tabelecida - 1) A substituiçao de bens penho 
rados, salvo se por dinheiro ou se a constr! 
ção for abusiva ou ~inda se houver, incigido 
sobre bens impenhoraveis , somente e possível 
com o consentimento expresso do exequente - 2) 
Somente apÓs a definitiva entrega,dos bens 
postos sobre sua guarda 9u do deposito do e 
quivalenle em dinheiro, e 9ue se exonera de 
responsabilidade o depositario, tornando-s~. 
pois, imperioso o resta2elecimento de prisao 
civil, quando a revogaçao se apoiou em apre 
sentação de 2ens diversos dos penhorados, sem 
expressa anuencia do credor . " 

ACÓRDÃO : "Vistos e relatados os autos, a 
CÂIIARA UWICA DO TRIBUIIAL DE JUSTIÇA DO ES'rADO 
DO AIIAPÁ, à unanimidade, conheceu e proveu o 
agravo, nos termos do voto proferido pelo Re 
lalor." (Reg. AGI N2 000439) . 

Maoapá-~~'·~~:· 
Chefe da Secret~~;~âmara 

1994. 

Única 

CÂMARA ÚNICA 

RECURSO DE HABEAS CORPUS Rt 076/ 93 - CAPITAL 
Impetrante 

Paciente 
Relator 

Dr. AMÉRICO LINS DA SILVA LEAL 
(Advogado) 
ADILSON CESAR OLIVEIRA SOUZA 
Des. MELLO CASTRO 

D E S P A C H O 
"VISTOS ETC ... 

ADILSON CES!>H DE OLIVEIRA, em ação de HABEAS 
CORPUS ORIGI~ARIO DO !RIBUNAL DE JUSTIÇA DO Eª 
TADO DO AMAPA, interpos RECURSO DE HABEAS COR 
PUS para o SUPERIOR TRIBUNAL DE ~USTIÇA, com 
base no art. 581, inciso X, do Codigo de Pro 
cesso Penal (fls. 45). 

Inobstante o Recorrente, às fls. 45, não ter 
nominado o recurso interposto corretamente, em 
manifesta omissão processual, entendo aplicá 
v~l o principio l egal constante do_art. 579 dÕ 
Codigo de Processo Penal , que dispoe: 

"Art. 579 - Salvo hipÓtese de má fé, a parte 
não será prejudicada pela i nterposição de um 
recur~o por gutro. 

Paragrafo unico - Se o juiz, desde logo,reco 
nhecer a improprie~ade do r~curso interpostõ 
pela parte , mandara p~ocessa-lo de acordo com 
o rito do recurso cabivel." 

Com efeito, "interposto u. reçurso por outro, 
deve o juiz, reconhecendo o equivoco, mandar 
que se processe de acordo com o rito correspon 
dente ao recurso devido" (MAGALHÃES NORONHA.tin 
Curso de Direito Processual Penal , 17i ediçao, 
Editora Saraiva, São Paulo, 1986, pág. 348) . 
Em verdade, face ao disposto na alinea "a", do 
inciso II, do art. 105 da Constituição Fedenü, 
compete ao Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTI 
ÇA "julgar, em recur~o ordina~io : a ) os h!!beas 
corpus decididos em unica ou ultima inatancia 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 
Tribun~is doa Estados, do D!strito Federal .e 
Terri torios, quando a decisao for denegator1a" . 

Ex poaitis, em conformidade com o dispositi 
vo constitucional r et .romencionado , combinado 
com os arts. 30 e seguintes da Lei 8 .038,de 28 
maio de 1990, e 579 do CÓdigo de ~rocesso Pe 
nal, e por ser tempestivo (Certidao de fls. 437 
v), recebo o pleito como Recurso Ordinário e 
determino seu encaminhamento ao Colendo SUPERI 
OR TRIBUNAL DE JUSTIÇA , observadas as formali . 
dades legais e com as nossas homenagens. -

P. Intimem-se. 
Macapá- AP, 16 de dezembro de 1993 
(a) Des. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO - Pre 

sidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amã 
pá . " -

.AGIIAYO Dlt l1IS11dMilftO RI 019/93 -CAPITAL 
Agravante : JOSÉ DE MATOS COSTA 

Pág. 5 

Dr. CÍCERO BORGES BORDALO Advogado. 
Agravado LUIZ HENRIQUE DA SILVA RIBEIRO (re 

presentado por sua genitora NEERY 

dvogada 

elator 

DA SILVA RIBEIRO 

Dr•. VERA DE~ PI NHEIRO CORRÊA 
Des. MELLO CASTRO 

D E S P A C H O ------
"VISTOS ETC ... 
JOSÉ DE MATOS COSTA vem perante esta Presi 

dência requerer a relevação de despacho cpe con 
siderou deserto o ~resente Agrayo de Instrwne~ 
lo, alegando, em síntese, que nao efetuou o pr.!I 
paro em virtude de justo impedimento do Cays! 
dico que o representa, com problemas de _saude 
e que, por analogia, determine a_intimaçao pe~ 
soal do Agrav~te conso~te dispoe o § 1R, do 
art. 267 do Codigo Unitario . 

A intimação para o preparo foi publicada no 
Diário da Justiça do Estado em 24 de setembro 
de 1993, transcorrendo in albis o prazo legal 
em 05 de outubro Último (fls. 79/v).O Despacho 
de decretação de deserção ocorreu 20 (vinte )düs 
apÓs (fls. 83), enquanto o requerimento de re 
consideração d9 Despacho foi manifestado em 09 
de novembro proximo passado (Fls. 85). 

Instrui a sÚplica com documentos de fls. 87 
usque 93, todos ~m xerocÓpia sem qua~quer fo~ 
ma de autenticaçao e quase ininteligiveis . 

É o relatÓrio 
O pedido é juridicamente possive}, encontr~ 

do respaldo no art. 183, § 22 do Codigo Adjeti 
vo Nacional, e também na doutrina: "Embora ã 
lei não se refira especificamente à hipÓtese, 
acreditamos que, se não houver pagamento de pre 
paro, por justo impedimento, pode a parte pe 
dir que o Juiz r eleve a aplicação da pena de 
d~serção. Pode-se invocar, em abono desta,pos! 
çao, a regra geral constante doart.183,§ 21! do Codigo 
e ainda, por analogia, o art . 519, §§ 12 e 22, 
que dizem respeito, especificamente, ao recur 
so de apelação" (TEREZA ARRUDA ALVIM PINTO, in 
Agravo de Instrumento - RPC - Recursos no PE~ 
cesso civil, Editora Revista dos Tribunais,Sao 
Paulo, 1991, pág. 119). Deverá o Requerente, 
no entanto, demonstrar cabalmente o justo impe 
dimento, que será aquele alheio à vontade do 
agente e resultante de evento imprevisÍvel. 

Tendo transcorrido o prazo para o preparo em 
05 de outubro de 1993, o Requerente instrui o 
pedido com exames de seu Patrono datados de 15, 
20 e 27 de outubro de 1993, portanto 10, 1~ P 

22 dias apÓs término do lapso temporal permiti 
do, o que elide a presunção de justo imped1men 
lo. -

A documentação acostada aos autos não se faz 
suficiente para demonstrar a justa causa ,Pois 
falta-lhe os requis!tos do art. 385 do Çodigo 
d~ Processo Civil, c quase 9ue ininteligivel e 
nao comprova o estado de saude do Patrono do 
Suplicante. Demonstra, tão somente, que este se 
submeteu a exames, o que não basta para rele 
var-se a deserção, ferindo direito da outra par 
te, pois: • , 

"Atestados medicos graciosos, alem de vagos 
e apÓs o indeferimento de recurso intempestivo 
não comprovam força maior impeditiva do exerci 
cio profissional no decorrer do prazo, nem a~ 

torizam a desconsideração do direito da parte 
contrár!a, decorrente do trânsito em julgado" 
(Ac . unan. da 2! T. do STF de 12.6.79, em agr. 
reg. do agr . 75.493-8-SP, Rel. Ministro Décio 

!Meire lles de Miranda; DJ de 3.7.79, pág . 5.157; 
RTJ 91/143). 

"A enfermidade do advogado, mesmo quando com 
provada do ~odo mais idÔneo, não config~ra for 
ça maior, habil para justificar devoluçao de 
prazo, salvo quando t al doença,tenha s ido de 
monta bas tante para impedir ate mesmo o substa 
belecimento do mandato" (Ac. unân. da 21 T. dÕ 
STF, r el. Ministro FRANCISCO REZEK, julgado em 
11/11/86, em agr. reg. no agr. 112/390- 7;DJ de 
28 .11.86; RT 615/241). 

"0 fato de o advogado estar enfermo e impo~ 
sibilitado de comparecer ao trabalho, conforme 
o prova atestado médico, não é causa inlerrupti 
va do prazo para interposição do r ecurso, jâ 
que era seu dever substabelecer o mandato que 
lhe fora conferido (Ac. unân . da T. Esp. do 
TJMS de 15.1.86, na apel . 386/85,Rel.Des. NEL­
SON MENDES FONTOURA, RT, 606/218; RTJE,42/145 ). 

Dest ' art, · a afirmação do Requerente às Fls. 
02 dos autos de que tem estado doente por todo 
este ano, afasta o requisito da imprevisão, pois 
sabedor do seu estado de saÚde era-lhe plena 
mente previsivel que viesse a ter dificuldade 
no acompanhamento dos processos que patrocina; 

"A moléstia oy doença do advogado por expre~ 
sar fato previsível a que todos os mortai s es 
tão sujeitos, não consubstancia justa causa~ 
suficiente para se conhecer de recurso com pra 
zo já esgotado (Ac. unân. da 4! câm.do22TACiVSP 
de 16.9.86, nos embs 186.867-3-1, Rel. Juiz 
TELLES CORRÊA; JTACivSP, 105/302). 

Por ultimo, não há que se falar em intimação 
pessoal para promover o preparo do instnJOOnlo, 
ex vi do art. 527 e § 12 do CÓdigo de Processo 
C i vil, verbis : 

"Art. 527 - O Agravante preparará o recurso 
n2 prazo de de z (10) dias, contados da publica 
çao da conta, s ubindo os autos concl~sos ao 
Juiz para reformar ou manter a decisao agrava 
da. -

§ 12- O Agravante efetuará o preparo, que in 
clui as custas do juizo e do tribunal, inclusi 
ve o porte_de re~orno, sob pena de deserção. "-
(o grifo nao esta no original) ' 

Ex positis, não há o que r econsiderar. 
P. Intimem-se. 
Macapá-AP , 16 de novembro de 1993. 
(a) Des. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO- Pre 

s!dente do ·Tribunal de Justiça do Estado do ~ 
pa." 

RECURSO ESPECIAL 

EM APELAÇÃO CÍVEL NR 129/93 - CAPITAL 

Recorrentes : ADONIAS DE FREITAS TRAJANO DE SOU 
ZA e s /m MARIA CREUSA OLIVEIRA 
DE SOUZA 

Advogados 

Recorrido 
Advogado 

Drs . LOURIVAL PI NHEIRO. BORGES e 
JOSÉ MÁRIO MANTOVANI 
FRANCISCO SEVERO DE SOUZA 
Dr. MAKIEL JOSÉ KNIEiro SI<;uEIRA 



Macapá, .03-0~4 . 

D E B P A C H O 

"Ao Recorrido, pelo prazo legal. 
P. Intimem-se. · 
Macapá-AP, 03.01.94 
(a) Des . HONILDO _AMARAL DE MELLO CASTRO , 
Presidente do Tribunal de Justiça do J\mapa." 
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RECURSO ESPECIAL 
EK APELACÃO CÍVEL NR 120/93 ~ CAPITAL 

I 
Recorrente 

Advogado 

Recorrida 

Advogado 

BETRAL - BENTO CONSTRUÇÕES E CO 
MÉRCIO LTDA 

Dr. RAIMUNDO JOSÉ DA COSTA QUE~ 
ROGA . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 
Dr. HILTON GONÇALVES RIBEIRO 

"Vistos, etc . .. 
Trata-se de Recurso Especial interposto. com 

base no art; 105, : inciso III, alineas "a" e "c'~ 
da CQnstituiç~o Federal,- por BETR4- ~to C91~ 
truçoesAe Com~rcio Ltda. contra Acorda? da. Co. 
lenda Camara Unica desta Corte de Just1ça, as 
sim ementado: 

"PROCESSO CIVIL - REPETIÇÃO DE EXECUÇOES -
DIFERENÇA ENTRE PEDIDO E,FORMA DE PEDIR .- ' ~ 
CUÇÃO CONTRA A FAZENDA PUBLICA - COISA JULGAQA 
MATERIAL - 1) ~em-se como repetida grua ~ao 
quando as partes são as mesmas e a ultima se 
embasa na mesma caus~ de pedir da primeira,aiQ 
da que variando de titulo mas correspondente a 
mesma divida, e contém o mesmo pedido - 2) Pe 
dido, em sede de execução) é a pretensão de ver 
satisfeito de.terminado credito, enquanto que 
forma de pedir é_o meio de alcançar e~se obj~ 
tivo - 3) Exec~çao contra.Aa FAZENDA PUBLICA, a 
par da obrigatoria gbservancia ao procedimento 
do art. 730, CPC, ha de ser sempre fundada em 
titulo judicial (i~teligência da art. 100, ca­
~. da Constituiçao Federal) - 4) Se_a ex~i~ 
çao de uma, execuçao tem por causa ~ · -l.IIJllOSslb_! 
lidade juridica do pedid~, _impossi~el_e a sua 
repetiçao , eis que a dec1sao da pr1.me1ra tem 
força de coisa julgada material". A 

Alega o Recorrente, em síntese, infrigencia 
· ao art . 134, inciso III, do Codigo de Processo 
Civil, pois o Relator do Ap~lo foi prolator da 
sentenÇa na primeira execuçao q~e moveu contra 
a Prefeitura Municipal de Maca~a, com base nos 
mesmos fundamentos, exceto o titulo executivo, 
tendo o Apelado utilizado aquele processo como 
prova, haveria um entrel~çamento entre ambos, 
provocando o i~pedimento daque~e ~ulgador; su~ 
tenta a violaçao do art. 469, lfiClSO III, ~o 
CÓdigo ,9,e P~esso C i vü, . uma vez q~e qw:stao 
prejudí'cial nao coisa julg~da mater1al; e 1nsuE 
,se-se, ainda, por inobs~rvancia do art. 730 ·do 
mesmo diploma legal, po1:;; seria poss1.vel a,ex~ 
cução contra a Fazenda· Publica por intermedio 
rle ti tu lo executivo extrajudicial. C i ta alguns · 
acÓrdãos para firmar dissídio jurisprudencial . . 

Intimado para apresentar contra-razÕes, :d 
Apelado deixou transcorrer in albis o prazo le ! 
'gal. · 

Não m~rece guarida o apelo Excepcional base.§! 
do na alinea "a", do inciso III, do · art, 105 da 
Constituição Federal, porque: 

O tema referente ao impedimento do Relator 
do AcÓrdão não foi prequestionad9, não sendo, 
portanto, objeto de deb~te no acordao . host!l~ 

zado, incidindo, na especie, os vetos da Sum~ 
las nºs 282 e 356 do Suuremo Tribunal Federal. 

Deve-se atentar que e pressuposto do Recur 
so Especia!, por sua origem e finalidade, que 
o tema jurídico alegad2 pelo recorrentç tenha 
sido debatido na decisao recorrida. Da~ anotar 
o saudoso Ministro ALFREDO BUZAID: · 

"Uma coisa é Qrequestionamer.~v; outra b;;m 
diversa é violaçao dos precei!os _ constitue!~ 
riais. O Qrequestionamento supoe nao apenas cpe, 
na petiçao do recurso, a parte vencid~ menci~ 
ne os canones violados, mas que a materia ~ 
sido ventilada e discutida no tribunal "a quo". 
ondf} f1caran vulnerados" (RTJ 10ª/589), não ~ 
do q afastada,dos debates,por nao incidir, na 
especie. "Esta em controversia a norma ... qu~ 
do o Tribunal "a quo" a apreci~ em seu merec.!_ 
menta, quando a seu respeito ha "res dubi~"· 
quaJ).dO se litiga aobrç sua aplicabilidade ;nao, 
porem, quando e excluida de qualquer julgame~ 
to, por não incidir a norma ... "(RTJ_,110/715). 

A jurisprudência do E. Superior ~ribunal de 
Justiça; caminha mansa e pacificamente neste 
sentido: 

"Trata-se de agravo de ins~rumento manifes 
tado Eela Municipalidade de Sao Paulo contra 
decisao que indefiriu o proc~ssamento do seu 
recurso especial, interposto com fundamento na 

· letra "a" do permis~ivo constituciona!. 
Sustenta a decisao agr~vada que, nao tendo 

sido a questão suscit~da_no apelo extremo obj~ 
to de .debate no v. acord~o hostilizado,nem opo~ 
tos .os embargos declatatorio~ para suprir eve!! 

· tual omissão, incide, na · especie, os vetos das 
SÚmulas 282 e 3"56 do ·PretÓria Excelso(folha 50). 

Correta a decisão impugnada. ( ... anissis ... )" 
(Agravo de Instrvmento n~ 39.912-5/SP,Relator: 
Sr. Ministro DEMOCR!TO REINALDO, DJU de 23 de 
setemb·ro de 1993, pag. 19.507). 

"0 ilustrado Presidente do Tribunal de Justi 
ça•a quo•inadmitiu o Especial, em decisão vaz~ 
da nestes termos: 

... omi"ssis ... 
'Resulta que os dispositivos men2ionados na 

interposição como_violados, e que nao integra­
ram a fundamentaçao inicial go agr~vo,nao .gu~ 
dam vincul'ação com a resoluç_e.o jurídica do aco_!: 
dão firmada à luz da lei 6.830/8Q. . 

Verifica-se, pois a total au§encia de pr~ 
questionamento, inclusive po;- nao terem sido ui! 
lizados os,embargos declaratorios, o que fez~ . 
cidir as Sumulas 282 e 356 do Supremç Tribunal 
Federal, como impeditivas do acesso a via esp!. 
cial' (Fls . 129). 

· Dai o presente agravo. 
O Ágravo ~ão merece sér prov~2o, porque a 

recorrente nao combate a motivaçao do decisum 
: ag~vado, vez que Se lim~ t~:m ~bisar· a . mo ti V!!; 
ção a fundamentação do Especial, ouvidando,por 
completo, de atacar os fUndamentos da d~çisão 
hostilizada, desatendendo assim ao estanudo no 
art. 5~_;3, II, do CPC. Essa desatenção, por si.! 

DIÁRIO OFIC!4L· 

autoriza o improvimento, ass1m te-nho" decidido: . 
~GG 11.776-GO, DJU de 05.08.92; 28.829-RS,DJU 
de· 10/11/92; 26.702-RJ, •DJU de 27.04.93;4.855-
E~ DJU de 27.04.93; 23.84-RJ, DJU de 13.05.93; 
8 .;431-SP, DJU de 18.05. 93, e AG n2 33. 655--9--SP, 
DJU de. 10.08.93, p. 15473. 

Ante o exposto, decido improver o agravo, 
de vez, cortando-lhe a , via processu~l intent~ 
da (art. 28, § 2~, da Lei 8.038/90, c/c art.254, 
I RISTJ) "Agravo de Instrumento n~ 40.176-6-
s~o Paulo,(93-0018832-1) Relator: Sr. Ministro 
MIL~ON .LUIZ PEREIRA, DJU de 23 de setembro de 
.19!p, pág . 19 . 508. -

. "Desmerece acolhida a irresignaçao. 
Com inteira razão, afirmou o em. Pr~sidente 

do Tribunal" de origem, ao ensejo do juizo · de 
admissibilidade do recurso: _ 

'Os artigos trazidos éomo !nf~igidos nao f~ 
ram oõjeto de,debate n2 v . . acordao hostilizado, 
não servindo a conclusao adotada. 

Incidente a SÚmula 282 do Colendo SuP,remo 
Tribunal Federal, adotada pela corte superior no 
Recurso Especial 4047, , Relator M!nistro Fontes 
de Alencar, In DJU de 11.3·.91, p~g . ' 2396 . ' ... 
omissis ... " Agravo de Instrumento ,n~ 40'. 619-9-
são Paulo, Relator : Sr Miqistro SALVIO, FIGUE~ 
REDO, DJU de 23 de setembro de 1993, pag. 19. 
523. ' . t 

Seguiram o mesmo_ racioc1n1o .as seguin es 
decisoes: Agravo de 1nstrumento n- . 41.245--8(93. 
0021138-2) São Paulo, Relato~ Sr. Min. BARROS 
MONTEIRO DJU de 23.09.93, pag . 1955; Agravo 
de Instr{wento n~ 41.315-2 ( 0021238-9) Rio de 
.Janeiro, Relator .Sr. Min. BARROS MONTEIRO, DJU 
de 23.09.93, pág. 19525; Agravo de Instrumento 

'n~ 41.590-2 (21882-4) .RJ, Relato~ Sr. Min. B~ 
ROS MONTEIRO, DJU de 23.09.93, pag. 19526, e 
tantas outras. . 

Não fosse e . suficiente para se negar ,segu~ . 
mento ao Recurso Especial, desassiste-lhe . r~ ; 
zão a invocação do art 134, III, . do CpC, pela 
. sua não incidência ao caso sob exame, somente 
aplicável na hipÓtese de um mesmo processo, s

1
e : 

.jade primeiro ou de segundo gr~us.(CELSO AGR_ 
COLA BARBI, in Comentários · ao Codigo de Proce~ 
so Civil ~~ ed., Forense, 1975, pag. 551). 

Port~to, tratando-se de processos disti~ 
tos , não há se falar .em impedim~nto com ,base 
no inciso III do art. 134, do .Codigo Unitario. 
Ademais, · por ter mod!ficado seu posicionamento 
anterior, o Excelentissimo Sr. Desembargador 
Relator não infrigiu qualquer norma l egal . Faz 
parte de seu livre convencimento,motiyan~o seu 
entendimento, como se infere do V. Acordao hos 
tilizado. 

Por outro lado, mais se acentua o de~acerto 
do Recorrente ao pretender que a execuçao ço~ 
tra a -Fazenda PÚblica se faça com base em tit~ 
lo executivo extrajudicial, afrontando o art. 
100 d~ constituiç~o_Fed~ral que .a disciplina 
atraves de precator1o. A 

A propÓsito do tema, a intel!gencia da apl~ 
cabilidade do art. 730 do CPC ha de ser in te E ' 
·pretada em conformidade com o art. 100 da 'C a! 
ta Magna, exigindo sempre senten~a j udicial, 
face a impossibilidade de execu9ao co~tra a F~ 
zenda PÚblica se realizar a traves de titulo Exe 
cutivo extrajudicial, consoante iterativa ju 
risprudência do extinto Tribunal . Federal de Re 
cursos: 

'.'A execução cçmtra fazenda PÚblica som,ente 
pode fuhdar..se em titulo jucl!cial. O detentor de titulo 
extrajudicial deve .propor açao de conhecimento para ob 
tenção do titulo judicial e posterior execução"(RT 6197 
120 e JTA 105/32). Neste sentido:RTFR 147/387, maioria, 
anulando a execução fiscal, JTA' 104/5l,maioria, 11..2/64. 

»Q art. 730, do CPC refe ~·e -se, apenas, a ex e 
cução fvndada em sç;nt~nça, moyida contra a _ F~ 
zenda Publ i::a, e nao ' a execuçao fundada em t~ 
tulo extrajudicial. I~so ~arque o art. 117 (h~ 
je 100) d~ Constitui~ao so permite ~ e~p~Çi9ao · 
de precatorio em· razao de .sentença JUd1c1ar1a. 
De outra parte, a Lei 6.§30, de 22 de setembro 
de 1980, regula a execuç~o proposta 'pel"a' e 
não 'contra' a Fazenda ~ublica. Processo~ se 
anula 'ab initio' , facultando-se ao ex~quent~ 
adaptar a exordial a adequada para a açao ord1 
nária~. (RTFR 152/408). , . 

"0 art. 730, CPC, devera ser interpretado em 
harmonia com o art. 117 (hoje. 100), _da Const~ 
tuição, q~e estabeleçe,que a execu9ao contra a 
Fazenda Publica, atraves de precatorio, pressu 
pÕe, sempre, sentença condenatÓria passada em 
julgado ... (RTFR 147/13~). _ 

"0 art. 730 do CPC so tem aglicaçao no caso 
de e~ecução contra a Fazenda Publica : fundada 
em titulo judicial - senten9a . Na hipotese de 
execução contra a Fazenda Publica fundada em 
titulo extrajudicial, como acontece com ~ ex~ 
cução fiscal, o procedimento pertinente e rel~ 
t!vo ~ açãoAordinária._Isso porque,a_Constitu~ 
çao so preve· a expediçao de precator1o em se 
tratando de execução de sentença, conforme se 
conclui do seu art. 117, caput". Hoje art.lOO/ 
CF (Ac. da · 4ª T. do TFR de 5.11.8q, na rem. ex 
officio 114.423-SP, rel. Sr. Min. AN'rONIO DE 
PÁDUA RIBEIRO; RTFR 147/187). _ 

"0 art 730 9.9 CPC regula as execuçoes c2~ 
tra a Fazenca Publica fundadas em sentença,nao 

.abrangendo a execução fiscal, que se apoia em 
' titl.llO · ext~ajugicial. Isso porque_ o· art. 117 d~ 
Constituiçao so permite a expediçao d~ precat~ 
rio em decorrência de sentença judiciaria (Ac. 
da 4ª T. do TFR, na agelação 118.965-GO, rel. 
Sr . . Min . ANTONIO DE PADUA RIBEIRO; DJ de 27.08. 
87; ADCOAS, 1988, nº 118.148). , 

Dentro desse entendimento ja se decidiu que 
"A execução contra a Fazenda PÚblica aomenté 
pode,fundar-se em titulo judicial . O getentor 
do titulo extrajudicia! deve gropor açao de c~ 
nhecimento para Qbtençao d~ titulo ju~icial e 
posterior execuçao (Ac. unan. da 8ª Çam. do 1~ 
TACivSP de 24.02.87, no reex. nec. 365.405,rel. 
Juiz RAPHAEL SALVADOR; RT 619/120). 

Este, ~amb~m, foi o entendimento ; do AcÓrdão 
na Apelaçao Cível nº 21.559, do Egregio Trib~ 
nal de Justiça ·dQ Distrito Federa! e Territ~ 
rios, referente a primçira execuçao EXTINTA P~ 
LA IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO, com a 
seguinte Ementa: 

"Fazenda PÚblica Municipal:. Execução. Inviá 
1vel a execuç~o contra o ~r PÚblico, um~ vez 
que impenhorave!s os seus bens. A execuçao CO!! 
tra a Fazenda Publica se processa pela forma 
do art. 730 do CPC, não prescindindo a emiss.ão · · 
do precatÓrio, de prévia sentença ccnlenatÓria: 
A tanto. não se equipara .o ti tulg C'Êunbial emi.t_! i 
dg contra a Prefeitura de Mac~pa, que restou .. 
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nao aceitó, · nem prote·a~ado". (Ap. Civ. na 21. 
559, Rel. Des. LUIZ CLAUDIO). 

Com efeito, nestes autos renova o Recorren 
te . teimosamente, quiça em má ré, a mesma pr~ 
tensão repelida e oue afronta os mais · comezi 
fihos principias de ·direito e à iterativa juri~ 

' prudêpcia desta Alta Corte de Justiça, o que · 
determina a negativa ·de seguimento ao Recurso 
Especial. . 

Por fim, ainda:que··se pudl}sse. admiti r confl],to 
desta natureza, haver-se-ia ge rejeitar,~, 
a tese consubstanciada na alinea "c", inciso 
III, do art . 105 ga Constituição Federal, v~z 
que 9 Agravante nao apresentou demo~stra9a? 
analitic~mencionando os pontos que 1dent1f~ 

quem ou assemelhem os casos confrontados, !sto 
1 em flagrante desarmonia com o art. 255,paragrª 
, fo único, do Regimento Interno do Superior Tr.! 
bunal de Justiça, e com o enunciado da Sumul~ 
nº 291 do STF, verbis: "No recurso extraordin~ 
rio pela letra~ art; 101, n2 II~ da Con~ 
tituição, a prova do dissídio jurisprudenciêl 

. far-se~á por certidão, ou mediante indicaçao 
do 'Diario da .Justiça' ou repertorio ~e juri~ 
prudência autorizado, com a transcriçao do tre­
cho que configure a divergencia, mencionadas 

•as circunstancias que identifiquem ou asseme 
lhem os casos confrontados" (Ag. nº 1.133/RJ, 
publ. no DJU de 30 .11 .89 , pág.17.725.1~ Col.). 

Este tem sido o entendimento do Egregio Su 
perior Tribunal de Justiça: 

"Em autos de recurso especial,interposto .. . 
' a Primeira Turma desta Corte decidiu a contr~ 

lvérsia por acÓrdão assim ementado: 
'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRESSU 

POSTOS DE ADMISSIBILIDADE. ALÍNEA "C". -
I. O cabimento de recurso especial pela ali 

1ea "c" do permissivo constitucional exige que 
a decisão recorrida haja dado a determinada lei 
federal interpretação diferente.da que lhe te 
nha sido atribuido outro Tribunal . 

II. Faz-se necessário, ainda, (1) a demon~ 
tração anal:í.tica da divergência, com a transcr_! 
ção dot;~ trechos que identifiquem ou assemelhem 
at;~ hipóteses confrontadas;.(2} a juntada de 
copias autenticadas dos acordaos paradigmas ou 
citação dQ repositÓrio oficial gu autorizado _!ie 
jurisprudencia onde contida a integra dos aco! 
dãos apontados (artigo 255, §§ 1~ e 2~,Regime~ 

·to Interno- STJ). 
III- Recurso não conhecido' (Min. Cézar Ro 

cha) . 
Isto posto, INADMITO ós presente~ Embargos 

de Divergência." Embargos d~ divergencia no R~ 
1curso Especial,nº 871-7 - Sao Paulo, .Relator: 
Sr. Ministro HELIO MOSIMANN, DJU de 23 de se 
tembro de 1993, pág . 19.501. 

Por todas essas razÕes, nego seguimento ao 
Recurso Especial. 

Publigue-se, intimem-se ; 
Macapa-AP, 17 de janeiro de 1994 
(a) Des. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO-Pre 

sidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amã 
pá." 

Macapá-AP, .01 de fevereiro de 1994. 

Chefe Única 

Iª VARA DE FAMtLIA1 ÓRFÃOS E SUCESSOES 
1JUIZ í DE DIREITO: ROMMEL ARAt1JO DE OLIVEIRA 
.JUtZA. DE DIREITO AUnLIAR: STELLA SIMONNE RAMOS 
CHEFE DE SEÓRETARIA SUBSTITUTO: ROBERVAL L. SAN~OS 

EXP&DIENTE DE 1NT]MACÃO DO DIA 31,01.94. PARA CIIg 
lerA DAS PARTES E ADVOGAPQS, 

PROC. N2 1758/93-ALVARÁ JUDICIAL. AA.: V. Dl S, F. 
e outros, reps/p/N.S. DA "So (Adv. Filomena ~ilva 
Valente). SENTEN({A: " ••• ISTO POSTO, o que maia da& 
autos consta, com fundamento na legislação indi~ 
da, defiro o pedido para autorizar o levantamento 
dos valores conforme requerido, com as oÇserv~ 
cias da cota ministerial de flso 18. Deverá a rJ. 
presentante dos requeren~es prestar contas em 30 
(trinta) dias. Sem custas (justiça gratuita). P, 
R.I. Mcp1 07.01.94. 

·PROCo 1776/93-sEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL. AA.: 
A.J.F. eM. DO C.S.F. (Adv. HeloÍsa Helena Furtado 
de Menezes)~ SENTENC.A: · ....... IST.O POSTO, com fundã 
mente no Art. 34 1 da Lei nº 6.515/77, decreto a s~ 
paração judicial dos requerentes, declarando finda 

ta socieda4e conjugal que até aqui os uniu e homol~ 
go o acordo de vontadys por eles celebrado, _ rec~ 

mandando-lhes o seu integral cumprimento. Ap6s o 
trânsito em julgado, a mulher voltará a usar o seu. 
nome de solteira: M. DO c.s. Sem custas, eis que as1 
partes sio patrocinadas pela Defensoria PÚblica do 
Estado. Quando oportuno legal, expeça-se o comp~ 

tente mandado de averbação ao registro civil e o' 
que mais necessário seja. P.R.I. Mcp, 05.01.94. 

'PROC. 1815/94--BEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL, AA. :. 
F.A.S, DA C, e W.R. DA C. (Adv. Nilson Alves Cost~ 
SENTENC/1.: " ... ISTO POSTO, com fundamento no Art. 34, 
da Lei· n2 6.515/77, de.creto a separação judicial 
dos requerentes, declarando finda a sociedade co~ 
jugal que .. até aqui os uniu e homologo o acordo de 
vontades por eles celebrado, recomendando-lhes o 
~eu integral cumprimento. Ap6s o trâns:i.. to etn jul&\' 
do a mulher voltará a usar o seu nome desalteira: 
w.'DA c.R. Custas processuais recolhidas às fls. 
·as. Q~andÕ oportuno legal, expeça-se o competente 
mandado de averbação ao registro civil e o quemajs 

:necessário seja.P,R,l. Mcp, 13.01.94. l; 
PROC9 1629/93-EXECUçXO DE SENTENÇA. Exqte . : P.S.IlA 
S.B. (Adv.' Vera de Jesus Pinheiro). Exqda.: M,:I.N. 
v. DESPACH,Q: " ... Indefiro o ' pedido de evacuaçao jy 

. dicial por incabível,: tendo em vista o pedido. foÃ 
Jmulado'às na. 02 e o despacho de fls. 08" . In:t.t 
Mcp, 17.01 ~94. . 

PROC. N•· 1764-/93-BUPRIMENTO DE IDADE. A.: T. DE J. 
.' DE c.c. (Adv, Jos6 Ferreira Cos.ta). SENTENÇA; " ... 



Macapá, 03-02-94 

!DIANTE DO EXPOSTO, o que IIB.is doe autos consta e 
do livre convencimento que formo, defiro o pedido 
_inicial para declarar a idade da menor v.c.N, a 
fim de que. possa se casar com o senhor O, DOS s.c., 
ap6s o cumprimento das f ormalidade s legais, O casa 
mente se realizará pelo re~e de comunhão parcial 
de bens, inaplicável o disposto no Art . 258, parÁ 
grafo único, inciso IV, do CÓdigo Civil, que jánãt 
vige para a hipÓtese, consoante interativa j uriJI. 
pru.dência de nossos Tibunais Superiores. Custas pr,2 
cessuais recolhidas às fl.e . 06 , Expe ça-e e o comp.§. 
tente alvará de s uprimento de idade, ap6e, dê-ee 
baixa e arquive-ee os autos. P.R.I. Mcp, 21, 01.94 . 

PROC, hg 697/92-INVENTIRlO, A,: D,M.P. (Adv, CÍ cero 
Bordalo). Herdeiros: J ,M,F ,P. e outros (Adv, Ev~ 
dy Motta), DECISI Qs ",,,Demais disso, impossível a 
visualização clara de qualquer das partes sem a pr;,p 
dução de out ras provas , i ncabíveis no âmago do i~ 
ventário. PELO EXPOSTO, com fundament o no art. 984 
do CÓdigo de Processo Civil, remeto a questão ~ 
ra os meios ordinários, Intimem-ee " , Mcp, 30.ll,9). 

O PRESENTE EXPEDIENTE SER1 FU13LICADO NA FORMA DA 
LEI E AFIXADO NO LOCAL DE COSTUME. DADO E PASSADO 
NESTA CIDADE DE MACAPl, CAPITAL DO ESTADO DO AM,t. 
Pl, AOS TRINTA E UM DIAS DO Mts DE ANEIRO DE MIL 
NOVECENTOS E NOVENTA E QUATR 

l § VARA m:· FALIÍLIA, ÓRFÃOS E SUCSSS0ES 
CO!.:ARCA DE ~ACAPÁ 

EDI TAL D3 CITAÇÃO E INT~ÇÃO 

Prazo: 20 d ias 

DE !.:/,RIA EDNA DE AZ'3VEDO SILVA, br.,!! 
sil eira , casada, de prendas do 

·lar , atualmente em lugar incerto 
e não sabido . 

FLlALIDADE CI TAÇÃO e INTD:AÇÃO para compar_!! 
cer à audiência de conciliação ' 
prévi a , designada para o dia 28 , 
02 , 94 . às 10: 00 hora ~, a partir 
de quando , se infrut~fera, pass.!! 
rá a correr o prazo para contes 
tação. Proces so nº 136~/93-DIV~ 
CIO LITI~IOSO, em que e requere~ 

te L.C.F. DA S , 

SEIE DO JUÍZO FÓrum de i.!acapá - Av. FAB, 1737, 
Centro . Fone 223- 5055/R. 1 25 . 

t:acapá-AP , 01 de~ de 1994. 

2i VAll DE ?.ALlÍLH., ÓRFl OS E SUCESSOES 
JUIZ DE. DIRETO:: Dr . AGOSTINO SILVÉRIO JUNIOR 
JUi!Z.l DE. DIREITO A.!JX, :: Dra. STE.LLA. SIMONNE RAMOS 
CHEFE. DE SECRETARIA AUX. : CE.LY CRISTINA BRASIL DE. 
SOUZA. 

EXPEDIENTES Dl'lERSOS; 

§ENTENCAS PROfERIDAS; 

PROCESSO N~ 061 (SEPARAÇlO JUDICIAL LITIGIOSA) 

Req,uerente. LUCILEIDE REIS DOS SAN.rOS 
.A.dvogado Dr. Paulo, Ramos 
R~utrido RAIMUNDO PIRES DOS S.A.NTOS 
SENTENÇA " Vistos, etc ••• ISTO POSTO, ex.t:4;;r, 
~~. pre sente ação, sem' apreciar- lhe o mérito, e~· 
vi do artigo 267, IIl, do CPC. Sem Custas. Revog~ 

as provisões cautelares. P. R.I. Macapá..30.11.93 , 
(a). Dr. Agos.tino Silvério. J'unior." , 

PROCESSO N~ 1.542 (ALYARÁ JUDICIAL) 
Re.q_ue.rente. : MURILO RAFAEL COUTINHO JOMAR., meno: 
rep. por. NEIDE. BRAGA COUTINHO 
Advogado Dra. Vara de Jesus Pinhei ro 
SENTENÇA ~ Vistos , e.tc . ISTO POSTO , n os ter-
mos. da fundamentação do Decreto n2 85 . 845 de 
26 . 03 . 81 , regulamenta a Lei nQ 6. 858/80~ q,ue dia~ 
pões sobre o pagamen t e aos dependentes ou su.c.esao­
re.s, de valore s não recebidos em vida pelos. re.spes 
ti vos. titulares t defiro o pedido do req,ue.rente t aa 
t orizando-o a. proce.der o levantamento do 502' (cin­
quenta.por cen to) restante do montante depositado' 
em Caderneta. de Poupança, em n ome do- "'de cujus."' , ' 
Junto à Caixa Econômica Federal, conta poupança ~ 
6.0. 953- 6 , agência Macapá,..AF. Expeça-s.e. o ne.ce&­
s.á.rio. o autor deve.xá. recolher as: custas: iziiciliú.a 
j)llltament~ c om as finais . Transitada. em julgado e 
expedido o c.ompetente alvará., dê..-se bixa. • arq_ui..­
ve-sa. P . R. I.. Mac.apá.., 18 .01.94., (a) Dra. Stalla. Si: 
monne. Ramos." 

I 

PROCESSO ~ 1. 661 (ALVABÁ. JUDICIAL) 
Reqp.erente PERN.l!IDO IG01l LDü. GUTMARiES , ~D 
mp. por VE.lWJY SILVA. DE LDU. 
.&..dv ogado Dra. Conceição du G •. Allloraa Jfira 
SEB!l'E.NÇA.. . " ' Vistos., a:tc::. ISTO POTO, nos te;n-
moa da. fundamentação supra , defiro o pedido dD :n­
q_uerente, autorizando-o, a.travé.a de Sl1a pro~ 
ra. judirlal, a proc.edar o le-..-antiunento do val.J:lr 
pleiteado , junto à. Caixa. Ec.onômiaa. !ede.ral., c:on:ta 
013-85619-8, em nome de ANTONIO l!RIAS GUI1W!lES'. 
Oa valorsa: deverão aer. liberados. na totalidade: -
.!uor da:. representante: legal do autor. s;..,. V'ElUI:lY 

DIÁRIO OFICIAL 

SILV.&... DE Lna. !rem custas. Expeça-se .Uvara... 
sitad&. em julgado, e expedido o na_ussário , 
bai~ e arq,uiva.-seA P.R.L Màcçá., 14.01..94, 
Drà. STELL.&... SIMONI'IE 1W40S." 

~ILDESOUa 
~=ràtaria 

Substituta 

2.1 VARA. DE !AMÚI.&..., ÓB.PlDS. E. SUCESSOES. 

ilLT..l.6.~ ~~ 

l..lt~l & Ã-~1 ~ 
Praz.at 7/2 horaa 

.&..IJTQR.&...: CAHMEM Lt1ciJ. MA.G.lVI.O CUNHJ.,. 
45..1. PROCESSO:. 

~10~; 
FINALID,UlE: 

ARROUMENTO 
Intimação da. autora, pa.Da qpe 
e.t:atua: I» pagamento, das CU~­
taa proce.ssuai~~:o 

aEDE. DO JUiZO:: Edifiaio do Forum, 21 V.anL de 
Fam!Lia., Órfãos e. Sucaasõea , 
A.v • .UB, 1717, Centro. 

Macapá., 3l.01.9A 

{lS 
STE.LIJ. SIMONNE. RAMOS 

JUÍza. de. Direi.to 
.A.uxil.i.al: 

2.1 VARA.. DE FWLll., ÓRF!DS E. SUCE.SSOES 

~ li I. ~ '- I.. lUl 

I.ll:.I.l!l.\.~ l.Çt L Ç,I.:t.A.Ç..l..Çt 

AUTORA..:: 
Htu:. 
PROCESSO: 
AÇlD:. 

FINALIDADE.: 

SEDE DO J1UÍZO :: 

MARIA. j]ELE.S DAMASCENO 
LUJ:Z GONZAG.&.. DAMASCENO 
1.715/9A. 
CONV.E.RSlo DE SE.PARAÇlO JUDICIAL 
EM. DI VÓRCIO 
Ci.tação, a Intimaç~ do, Ré.u.,, plll!a 
aucli.ênc.ia c.onc.ilia.tó.tia, de.sigrlA 
da para o dia 2:4.03 . 94, às 09.::00 
h oi:a.S, apartir da g.uando , se.. in.­
fi'U tili :ra., se. contará o praz.o PA' 
m. con.teataç_ão.., q.ue. se:rá. de 15 
(q,uinze.l dias •. 
E.difÍ.cie; do. Forum., 21 Vara. da F,g 
Mili.a., 6-:nfãcs· e Suces.sõ.e:s, -.&..v •• 
FAB, 1737, Centro. 

Macapá., 05 • OL 94. 

JUÍza de Direi.to 
Auxil.i.a.r· 

Juiz de Direito Dr. Ivan José Raoos Álvaro (de 01 i 
17/12/93) 

Juiz Auxiliar Dr. Jo00 G..úlhenne Lages ~ (de 
•· 18 a 31/12/93) 

<llefe de Secretaria 9ilst. : Aguinelo Galeno GafdOOO (de 
. · 01 a 19/12/93) 

<llefe de Secretaria Ti t ul. : Solmge C8scaes de. Br1 to (de 
20 a 31/12/93) 

I 
Total de feitos toobados ... ...... .... . ..... ... . .... . . 1222 
Total de feitos,arquivados . .. ... ... . . . .. . . . . .. .. ..... . 511 
Total de precator~ devolyidas . . . .. . . ... . .... . . .... • .. 97 
Total de feitos redistribuidos • ... .. ......... .. .. . .... . 43 
Total de feitos entregues sem translado .. . .. . . . .. .... . . 01 
Total de feitos em andamento . ........... . . .... . .• . .... 570 

II 
Feitos tarbados no mês ........... . .... .. .. ....... ..... . 12 

III 
Feitos arqu.ivados no mês .. ... . ... . . ..... . ............. . -
PrecatÓrias devolvidas no mês .. .. ....... .. ..... • ... . . . . 03 
Feitos redistr ibuldos no mês ........ . . ..... . .. .. ... . •.. -
Feitos entregues à parte sem translado no mês ....•.••.. -

IV 
Mandados expedidos ............ . .. . .•. . . .. ..• . .......... 28 
Mandados de prisão exped1dos .. .... . . . • .. ... . . . .... . . . .• 05 
Ed1 tais expedidos •. •• • ........•...... • . . . • ......... . . .. 12 
OfÍcios expedidos ......•.. . .........••....• . .. . •......• 81 
PrecatÓrias expedidas . . ...•.•• . . .. . . . . . ......... . .. • . . • 01 
Alvarás expedidos . • .. •.. ..•.........•.. • . .. . ..• .. ••.. .. 03 
PrecatÓrias rec'ebidas . ...•. , • .••.• ..•.... : . .... . ... . •. . 12 
Despachos proferidos .. .. .. ..•. .... . •. . . . . . . .• . • • . .....• 78 
Derylci.-s recebidas • . . . .. .... . ... • ..........••.•...•..•• 08 
Denuncias rejeitadas .•..•••• ..•• .. ••.... .. .• . . ....... . . • -
Fianças despachaÇas . . ..... .. . ..... ... . ...... .• . ;· . • ·.: . . . 02 
Libeçdade provisoria despachada ••.• • ••••••• •••• •• • • • · •• • -
Inqueritos recebidos . ... . • ..•... ... .•••... •. •. •.•• •.. • • 14 
Habeas Corpus intletrados •. .. . •.... . .•• .. ..•.••.• . • • .. .. -

v 
Audiências realizadas ..... ..•... . ... .. . .. ••.•. • ••..•.•• 07 
Interrogatórios realizados .••. ... ..•.• ..•.•. ••• •.•• • ..• 02 
sentenças proferidas; 

1) De merito • ••. . •••.•••••.•..•.•.•.•..•.•.•. . •: •••• • 22 
2) Extinção da pun1bilidade • •• •• • •• ••••• •••••••••• • • 02 
3) Mras . . ... •. ..... . . ••. . • •.••.••.. • •.•• •. •. •.•• • . 01 

Processos cCflClusos para sentença can prazo excedido ••. 28 
VI 

Feitos remetidos ao contad9r····~ · ···· ····· ·· · · · ·· · · · · ·03 
Feitos remetidos ~ Ministerio ~lico .•• ••..• . .••• • ••. 05 
Feib95 remetidos a ~fensoria Publica ••••••..••• . •.••• • 89 
Inqueritos baixados a Delegacia •.•. • •••••• •• • • •• • .•• •• • 02 

VII 
Feitos no TJJJ> no mês •••••••••• ,~···················· ··02 
Feitos na~ Cr1Jn1Dall~_lllê.e,.. ... .. . .._._ • •• ,~ ... 09 

Pág. 7 

To'tal de fei to8 no TJJJ> .. . .. ... .. .. : . ... . ........... ... 25 · 
Total de feitos na Execução Crimdnal •••• • •• •• • ••• •• •• •• 54 

Visto 

llMJUI'O !STATÍSTICX> 
1993 

Juiz de Direito : Dr. Ivaa Joeí ~Álvaro 
Juiz Auxiliar : Dr. João Mlhenm Ls8es M!nles 
<lle! e de Secretaria: ~ Cascaes de Brito 

I 
Total de feitos tombados . .. . . . . . . . . ...•.. .. .. •... . . •. 1222 
Total de feitos,arquivados •••• . ...... . .. .. ... •. . . .. •. . 511 
Total de precatorias devolyidas .•..•..........••....... 97 
Total de feitos red1stribu1dos •. . .•... . • ... •... ... . ... • 43 
Total de feitos' entregues sem translado ...••.•.•....... 01 
Total de feitos em andamento .. •• ... . . •. ... •.• ..• . •. . . . 570 

II 
Feitos tarbados no ano .. .... ... ..... . .. ... , ••••••••••••• 261 

- III 
Feitos,arquivados no ano ••• • •• ••• ••••••••.•••• . ••• • • •• 133 
Precatorias devolyidas no ano ... . .. . . . . .•.•....... . .... 60 
Fe~tos redistribufdos no ano • •• ••••• ••••.••• •• •• •••.• • • 01 
Fe1tos entregues a parte sem transladO no ano .. ... ... .. 01 

IV 
Mandados expedidÇ?s ...•... . ..... . ...... . . ..... ... . ..... 692 
Mandados de prisao exped1dos ..•.. . . . . . •. . ..... .. ... ... . 53 
Ed!tais expedidos . .. .... . ...... .. .•..................•. 55 
Ofici~ expedidos .. . . ... .. .. . •. .... •.. . ..•• •.. ·- .. . . . 1606 
Preca~X>rias expedidas ... .. .•.•... . .. ... ... . .. . •... . .... 18 
Alv~ expedidos . . . ....•...•. . . . ...• . .... . ...•.. . . .... 37 
Precatorias recebidas . . . .. .. . .. . . . .. . ....•... .. . ...... . 57 
Despachos proferidos .. .. ... . ... . . . .... . . .. .•........ . 1449 
Deni,ITlCias recebidas ......... .... . . ..... • . . .... . .. ... .. 112 
Denuncias rejeitadas . .......... . ... . .. .. ....... . . .. . ... 01 
F)anças despachad<}s ... . ...... .• .. . . .. ........ . .....•... 09 
Liberdades provisorias despachadas . . . ................ . . 12 
Inqueri tos recebidos .......... . ............. , . ..... •.. 188 
Habeas Corpus 1mpetrados ... . .. ...... . ..... .. .. . . . . . . ..• 04 

- v 
. Audiencias, realizadas ... . .. . . . ...... . . ................ 370 

Interrogatorios realizados ...... . ....... . .. ..... . .... . 156 
Sentenças proferidas: 

1) De merito ............ . .. ... .. . . ... . .. ... . .. . .. .. 402 
-2) Extinção da punibilidade . .... - ..... ......... ... .. 94 
3) Outras ...... . . . . ........ . ...... . ....... . . . . .•.. .. 76 

Processos conclusos para sentença can prazo excedido .. . 28 
VI 

Feitos remetidos ao Contad9r .. . . :··· ·· · · ·· · · ·· · ·· ·· · · · ·OB 
Feitos remetidos ao Ministerio Publico ..... .. ... . .. ... 639 
Feit9s remetidos à ~fensoria PÚblica . . . ........... . .. 612 
Inqueri tos baixados a Delegacia . .... . .. . ...... · •..... ... 66 

VII 
Feitos no TJAP .... . .. . ..... .. .. . . . . . .. . .. .. , ....... . ... 25 
Feitos na Execução Criminal .....• ..... ......•• ... ... . .. 54 

Macapá-AP. , 10 de j aneiro de 1.994. 

J ••• ~;. •• , .. 
UI O& DIMITO - IM 

[ PROCURADORIA G~ 
. DE JUSTICA . . 

PORTARIA N2 017/94- GAB/PGJ 

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atr ibuiçÕes legais. 
e, tendo em vista o disposto no a r t . 32 , I 
e 28 n 2 06 , "li parte " , do Dec reto ( N) n2 
0076 , de 24 de maio de 1991, 

RESOLVE: Des i gnar o servidor J OSÉ ANTÔNIO 
COELHO, Chefe da Divisão de Material 
e PatrimÔni o , para fisc alizar os 
serviços de reformas das Promotorias 
de Justiça das Comarcas de Mazagão 
e Ferreira Gomes e de cons truçoe s 
das Promotorias de Justiças das 
Comarc as de Tartarugalzinho e Amapá. 

Dê- se ciênc ia. Registre-se . Publique­
se e cumpra-se. 

Macapá-AP., 01 de feverei r o de 1994. 

MANOEL DE JESUS FERREIRA DE BRITO 
Procurador- Geral de Justiça 

CORREGEDORIA GERAL 

PORTARIA N2 014, DE 02 DE FEVEREIRO DE 1994. 

, O Corregedor c;er-a l do Ministério 
Publico do Estado do amapa, no uso de suas 
atribuiçÕes legais e tendo em vista o disposto 
no Art i go 35, Inciso XVII, do Decreto 0076, 
de 24 de maio de 1991, publi cado no D. O. E. 
de 27 de maio de 1991, e Portaria n• 141 , 
de 23 de novembro de 1993, do Procurador 
Geral de Justiça , 

RESOL V E: 

DESIGNAR o Dr. MAURO GUILHERME 
DA SILVA COUT~, Promotor de Justiç!l- Ti tu lar 
da 11 Vara Civel e de Fazenda Public a da 
Comarca de Macapá, para , cumulati-vamente 
com sua~ funçÕes, auxiliar junto à Promot9ria 
da Infancia e da Juventude, no pe r iodo 
de 02 a 16 de fevereiro do corrente ano. 

Dê-se ciência , 
publique-se e cumpra-se. 

registre-se 

Macapá , 02 de fevereiro de 1994. 

RAIJIUNDA CLARA BANHA PICAJIÇ9 
Corregedora Geral, em exercicio 
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Macapá, 03-02-94.: 

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO PROVEDOR Il 

ESTATUTO 

CAPÍTULO I DA ASSOCIAÇÃO, SUA CONSTI'rUIÇÃO E 
SEUS FINS 

ART. 1° - A Associação dos Moradores do Bairro Próvedor Il 
em Santana, constituiu-se uma Associação de caráter Civil e bene­
ficiente, sem distinção de religião, partido polltiço, raça, classe so­
cial ou clube, sem fins lucrativos de direitos privados. 

CAPÍTULO I1 - DA DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, FINS, SEDE, 
FORO E PATRIMÓNIO ·~· 

ART. 2" • A Associação dos Moradores do Bairro Provedor li, 
é uma entidade de responsabilidade civil e beneficiente, e funcio-

1 nará por tempo indeterminado e tem por finalidades: 

a) Promover a integração dos moradores do ·Bairrro Pro­
vedor Il; 

b). Manter contatos e colaborar com as autoridades nos as- · 
suntos .de interes~es dos moradores; 

c) Desperkr atos de civilidade nos membros da comuni-
dades; 

d) Divulgar as intenções de realizações da Associação; 

e) Mantar contatos com outras instituições de fins seme- . 
lhantes; 

O Zelar por diversos interesses coletivos dos moradores. 

ART. 3° - A Associação dos Moradores do Bairro Provedor li, 
terá sede neste bairro, situado à Rodovia Salvador Diniz s/n 28 

1 Avenida no· Município de Santana, Macapá-AP. · 

ART. 4° - O Patrimônio da Associação se constituirá pelos 
bens que venha adquirir. 

CAPÍTULO I1I - DO QUADRO SOCIAL 

ART. 5° - O Quadro Social será constituido por pessoas sem 
distinção de nacionalidade, religião, raça, partido polltico, classe 
social ou clube, que gozem de bom conceito e idoneidade na socie­
dade, que não exerça atividade iljcita. 

ART. 6°- Os membros da Associaçiio, l!ualqutlr l!Ú'e seja a sua 
categoria social ou órgão da Associação que par'ticipe, não-respon­
dem solidários e nem subsidiariamente pelas obrigações sociais . . 

CAPÍTULO IV - DA ADMISSÃO DOS SÓCIOS 

ART. 7° - Poderão associar-se todos os moradores do Bairro 
Provedor Il, que preencham os requisitos constantes neste estatu­
to. 

ART. 8° -A Associação constitui-se 'de 02 (duas) categorias de 
sócios: · 

a) Sócios efetivos; 

b) Sócios contribuintes; 

§ 1° - Sócios efetivos são todos aqueles que de certa forma contri­
buam apoiando a Associação no desempenho de qualquer ativida· 
de. 

§ 2° - Sócios contribuintes são todos aqueles sujeitos ao pagamen­
to das mensalidades. 

CAPÍTULO V- DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS 

§ 9° - Constitui-se direitos dos sócios: 

a) Solicitar convocação da Assembléia geral, por manifestação· 
pessoal, desde que estejl).m no mínimo 2/3 dos membros presentes 
na réunião. 

b) Votar e ser votado nas Assembléias gerais, para exercer car­
gos administrativos na Associação. 

c) Solicitar parecer ddo Conselho Fiscal, sobre prestações de 
contas da dire.toria quando as mesmas tiverem em atraso . . 

d) Apresentar assuntos de interesse dos moradores, caso não 
conhecido pela Diretoria. · · 

e) Tomar parte nas atividades em geral da Associação, desde 
que estejam em pleno gozo de seus direitos. · 

. § 10°- Constitui-se deveres dos Sócios: 

a) Respeitar a Natureza dá Associação. 

b) Obedecer as ordens e deterininações dos órgãos Administra­
tivos da Associação: 

c) Evitar manüestações que sejam prejudiciais aos interesses 
da Associação. · / 

, d) Portar-se com respeito e dignidade na Associação c na co­
tmunidade. 

e) Cuidar da boa forma da Associação. 

O Colaborar com a Associação cumprindo com responsabilida: 
de a contribuição que lhe for confiada. 

g) Cumprir e fazer cumprir este estatuto. 

DIÁRIO OFICIAL 

§ Único • Constitui-se dever dos. sócios contribuintes: pagar Cõii1 
coerência a mensalidade na,data prevista. · 

CAPÍTULO VI - DAS PUNIÇÕES 

ART. 1P - Os membros da Associação estão passivos as pena­
lidades: Advertência, Suspensão e Exclusão. 

§ Único - Os sócios terão os seus direitos suspensos ou serão ex­
cluídos da Associàção quando houver atitudes inconvenientes à 
Associação por parte ddos mesmos. · 

ART. 12°- Cabe ao sócio punido no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da ciência, pedir reconsideração·do Ato à .Assembléia. 

CAPÍTULO VII - DOS PODERES E ADMINISTRAÇÃO 

ART. 13° - São poderes e Órgão ôdministrativos da Asso­
ciação. 

a) AssembJéia Geral. 

b) Diretoria Executiva. ! 

c) Conselho Fiscal. 

CAPÍTULO VIII - DA ASSEMBLÉIA GERAL 

. '· 
ART . . 14° : A :Assembléia, Gerál ,é o órgão soberano da Ass~- . 

ci~ção, constituída pelos.s?cios. ' , 

§ 1° - A Assembléia Geral reunir-se à ordinariamente de dois e in 
dois meses, a extraordinariamente sempre que houver. necessida-. 
de. 

§ 2° - A Convoéação da Assembléia Geral sêrá feita por qualquer 
meio de comunicação, sejam elas (rádio, telev.isão, editorial, carta­
zes, convites pessoais, etc) com antec~dê'ncia mhlima de dois dia:.>, 
quando for Assembléia Geral Ordinária, e um dia quando for As- _. 
sembléia Geral Extraordinária. .· · ' 

ART. 15° - As decisões da Assembléia Geral, serão tomadas 
pela maioria da vontade dos sócios presen~es ·na reunião. 

ART. •16_0 
- É competência da Assembléia Geral. 

a) Apro;ar o E;tatuto da Associação, bem como âs· n;for-
mas do mesi):lo. · 

. ·' 

ti v o. 

. ;::. .... ~ . 
b) Escolper os membros da Diretoria Executiva. 

c) Escolher os membros do Conselho Fiscal e Administra-

d) Aprovar o programa financeiro da Associação. 

e) Deliberar. sobre dissolução da Associação. 

o ·Décidir QUf,llquer assunto omisso.neste Estatuto. 

CAPÍTULO IX- DA DlRE'l~ORIA 

Pág. 8 

b) Tomar conhecimento das obrigações da Associação. 
c) Mãnter-se informado do resultado de toda e qualquer 

atividade programada pe!a Diretoria. 

d) Orientar a Diretoria, quando alguma decisão ou inicia­
tiva deixar de funcionar bem. 

CAPÍTULO XI- DA RECEITA E DESPESA 

a) Os donativos .de qualquer natureza 

b) Contribuições eventuais. 

c) Rendas por pi"ol!loções. 
. \ 

d) Mensalidade dos sócios contribuintes. 

ART. 23° :A RECEITA SERÁ APLICADA EM BENEFÍCIO 
QA ASSOCIAÇÃg_ , 

ART. 24°- CONSTITUI-SE DESPESA DA ASSOCIAÇÃO 

a) As aquisições de materiais de escritório. 

b) As aquisições d.e bens móveis e imóveis. 

c) Despesas para divulgação. 

d) Despesas com impressões gráficas. 
·' 

e) Outras despesas necessárias comprovadas por doeu-
·mentos. 

CAPÍTULO XII - DA ELEIÇÃO E INDICAÇÃO DOS MEMBROS 
DA DIRETORIA E DO CONSELHO FISCAL 

ART. 25° - Devem-se apresentar os candidatos para a eleição 
da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

ART .. 26° "'Os me~b~;os da Administração não receberão ne­
nhuma rem.uneração· pelo~ cargos exercidos. · 

CAPÍTULO XIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓ­
RIAS. 

-ART. 27° -No caso da dissolução da Associação, seu patrimô­
nio será revertido em beneficio de outras entidádes de fins seme­
lhantes, que seja regístrado no Conselho Nacional do Serviçq So-
cial. . ·,:· · 

ART. 28° - A dissolução da Associação só ocorrerá se 3/4 dos 
sócios reunidos ·em Assembléia Geral, convocada especialmente 
para esse fim, assim o aprovarem. 

ART. 29° - Este Estatuto só poderá ser reformado ou emenda­
do no todo ou em parte, por deliberação de A!>sembléia Geral con­
vocada especialmente para esse fim, assim o aprovarem, ou sejam 
2/3 dos sócios presentés .na reunião. 

AR'l'. 30° - A Assocüição terá seu exercício coincidente com o 
ano civil. · 

ART. 17° - A Diretoria Administrará a Associação, através de. 
um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário, um Tésourei­
ro. 

· ART. 3e -O regime interno desta Associação será elaborado 
pela Diretoria no prazo de 120 dias a contar da data ~e publicação 

, deste estatuto. 

§ 1°- O Presidente da Associação .represent.ará, ativa e passiva­
mente, judicial e extra-judicialmente. 

§ 2°- O mandato âa Diretoria será de 02 (dois) anos, a contar da . 
data da eleição, podendo assim os membros recandidatar-se a uma 
nov!! eleição. 

§ 3° - Cessará a responsabilidade dos membros da Diretoria, ao . 
completar periodo estipulado no parágrafo ,acima. 

ART. 18° - eqMPETÊNCIA DA DIItE.TOftiA 

a) Administrar· a Associação, cumprindo e fazendo cum-
prir este esta~uto. ' · 

b) Fazer cumprir suas ordens e decisões, observando sem­
pre as disposições d~ste estatuto. 

c) Propor assuntos de interesse comunitários à Assem-
bléia .Geral. · 

d) I<"azer cumprir todas·· as dcliberáÇões emanadas da As· 
sembléia. 

e) Convocar reuniões de Assembléia Geral do Conselho 
Fiscal. 

O Deferir os pedidos de admissão· ao quadro social, assim-
que submetê-los à Assembléia Geral. .: ' 

g) b eci"qir sobre conta~os cpm autoridades. 

ART. 19° -As decisões da Diretoria são tomadas ou aprovadas 
pelo Presidente da Associação. ' 

ART .. 20°- A Diretoria reunir;se-à ordinariamente duas vezes 
por mês e extraordinariamente qua.ndo necessário. 

CAPÍTULO X - AÓ.CONSELHO FISCAL , 

ART. 21° - A Associação. tem uni ·conselho Fiscal, constituid; 
de um Presidente, um Vice-Presidente, um .Secretário e um . su­
~plente do Secretário. 

§ Único - O Mandato do Conselho Fiscal çoincidirá com o mandato 
da Diretori,a Executiva. 

ART. 22" -·COMPETÊNCIA DO CONSELHO F ISCAL 

a) Reunir-se-à ordinariamente duas vezes por' mês, sendo, 
que a primeira.reunilío do mêa 'será unificada com a reunião da . 
Diretoria Executiva, para analizar as ~tividades da Diretoria e dos 
sócios. 

· ART. 32° · O presente estatuto aprovado pela Assembléia Ge~ 
ral entrará em vigor a p:af tir da data ~e sua publicação no Diário 
Oficial do Amapá.. · 

§ Único - Após a publicação, este Estatuto será registrado no 
Cartório de Pessoas Jurídicas. 

. ART. 33° - Esta· Associação será registrada no Conselho Na­
cional do Serviço SoCial. 

Santana-AP, 28 de junho de 1993. 

WALTER DE ALMEIDA BRITÇ> 
PRESIDENTE 

Este Estatuto foi ·elaborado por cinco membros .da Diretoria Exec 
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